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  Prefácio




  Foi com alegria que recebi o convite de Trícia Navarro, atualmente exercendo a função de Juíza Auxiliar da Presidência do Supremo Tribunal Federal, para prefaciar o seu novo livro “Justiça Multiportas”, resultado de estudos desenvolvidos pela autora ao longo de sua trajetória acadêmica e profissional.




  Temos presenciado uma permanente evolução legislativa no Brasil no sentido de prestigiar o tratamento adequado dos conflitos e a solução consensual de controvérsias. A edição da Resolução CNJ nº 125/2010 e das Leis nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), 13.140/2015 (Lei da Mediação), e 13.129/2015 – que atualizou a Lei nº 9.307/1996 (Lei da Arbitragem) – foi somente o início de um movimento legislativo cuja expansão ocorre até os dias atuais e que recai sobre litígios de natureza cível e criminal. É nesse contexto que emerge o tema do presente trabalho: Justiça Multiportas.




  A Justiça Multiportas contempla, de forma interativa, a Justiça Consensual, a Autotutela, a Justiça Estatal, a Justiça Arbitral e a Justiça Digital, só para citar as espécies mais presentes em nosso ordenamento jurídico. A nova perspectiva de tratamento dos conflitos considera as peculiaridades das controvérsias para definir o método e o ambiente que sejam mais eficientes para solucioná-las, garantindo maior satisfação social. Essa mudança de cultura, que dá autonomia à sociedade para escolher os caminhos que melhor atendam as suas expectativas, demanda uma profunda e urgente mudança no ensino do Direito Processual.




  Inverte-se a lógica de que o Poder Judiciário deva ser o primeiro ou único caminho para a solução das questões jurídicas, já que se abrem outras vias ao jurisdicionado capazes de resolver os problemas de forma mais satisfatória e menos custosa. Assim, para além de apresentar aos estudantes as mais modernas técnicas processuais de resolução de conflitos, devem-se ampliar as perspectivas dos futuros profissionais da área, a fim de que sua atuação seja mais célere e mais humanizada.




  As novas exigências do ensino do Direito Processual denotam a relevância da presente obra. Isso porque a autora aborda de forma extensa as diferentes formas de resolução de disputas, a começar pela apresentação de uma teoria da Justiça Multiportas, identificando os principais elementos e princípios que sistematizam esse conceito. O livro também dedica espaço ao tratamento de diversos temas no contexto da Justiça Multiportas, tais como: improbidade administrativa, licitação e contratos públicos, Administração Pública, interesse de agir e pretensão resistida, matéria ambiental, família, tutela coletiva e litígios estruturais, serventias extrajudiciais, saúde, matéria eleitoral e empresarial, superendividamento, tributação, recuperação judicial e falência, análise econômica do Direito, além do direito penal e trabalhista.




  Não tenho dúvidas de que este livro contribuirá de modo relevante para a evolução e aplicação da Justiça Multiportas no Brasil, nas esferas privada e pública. É, portanto, com satisfação que apresento à comunidade jurídica esta importante doutrina, parabenizando a autora e, ainda, a Editora FOCO pela iniciativa de publicação, em sensível esforço para a pacificação da sociedade brasileira.




  Boa leitura.




  Luís Roberto Barroso




  Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal. Professor Titular de Direito Constitucional da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ e do Centro Universitário de Brasília – UniCEUB. Mestre (Master of Laws) pela Yale Law School. Doutor e Livre-Docente pela UERJ. Visiting Scholar na Harvard Law School.




  APRESENTAÇÃO




  Trícia é, sem qualquer dúvida, uma das principais lideranças acadêmicas no tema “justiça multiportas”, aqui no Brasil: a) diversos trabalhos publicados; b) adoção de boas práticas como juíza de direito no Espírito Santo; c) professora responsável por disciplina específica no Programa de Pós-graduação em Direito na UFES; d) experiência no Conselho Nacional de Justiça e, agora, no Supremo Tribunal Federal; e) relatoria de grupo temático no Fórum Permanente de Processualistas Civis; f) coordenadora de coletânea, já na terceira edição, juntamente com Hermes Zaneti, que popularizou o temo “justiça multiportas” no Brasil1.




  Agora ela dá a público sua abrangente obra a respeito do assunto. O sumário impressiona: desde uma teoria da justiça multiportas, passando pelas diversas formas de “justiça”: estatal, arbitral, consensual, autotutela etc. Excelente o panorama temático que apresenta, no capítulo VII, sobrevoando os diversos subsistemas (tributária, trabalhista, improbidade administrativa, penal, eleitoral etc.) Aborda, ainda, o inevitável tema das relações entre a tecnologia e o sistema multiportas. É tarefa muito difícil encontrar um tema que tenha escapado à análise de Trícia.




  O livro se incorpora à bibliografia básica para os cursos jurídicos brasileiros – aliás, é chegada a hora de esse tema incorporar-se, definitivamente e com autonomia, aos currículos mínimos do curso de graduação em Direito.




  Parabéns à Trícia, amiga querida e contemporânea, e à Editora.




  Salvador, outubro de 2023.




  Fredie Didier Jr.




  NOTA DA AUTORA




  A transformação cultural de uma sociedade passa por diversas etapas e processos até alcançar um patamar distintivo do estágio anterior, ou seja, um estado de coisas considerado novo.




  São necessárias diferentes ações e iniciativas e, às vezes, nem se sabe ao certo o que preponderou para que a mudança ocorresse.




  No que tange às mutações jurídicas, a edição de leis, as experiências práticas – positivas e negativas –, o comportamento dos atores do sistema de justiça, a evolução jurisprudencial e outros fatores – isolados ou conjuntamente – podem contribuir para uma metamorfose na área do Direito.




  E o que se nota é que o ordenamento jurídico brasileiro vem passando por importantes quebras de paradigmas, trazendo novas perspectivas e desafios.




  Nesse contexto, entra em cena a Justiça Multiportas, que amplia sobremaneira a lente do acesso à justiça e da compreensão de jurisdição, e ainda traz o conflito para o centro das discussões, conferindo-lhe o adequado protagonismo.




  Ademais, destacam-se as novas técnicas de tratamento de conflitos, bem como os diversos ambientes adequados para a obtenção de uma solução para a controvérsia que seja justa e proporcional.




  Tudo isso também perpassa pelo ensino jurídico, que deve se modernizar e adaptar, preparando de modo responsável o profissional do futuro.




  Aliás, tanto a espera pública quanto a privada devem estar comprometidas com o alcance de uma ordem jurídica pacífica, democrática e legítima.




  Esses são os caminhos que se tenta desbravar, por meio de permanentes estudos, análises críticas e percepções práticas do cotidiano forense.




  A temática tem sido objeto de especial atenção da autora desde 2009, quando realizou o curso de mediação judicial oferecido pela EMERJ. Desde então foi possível vislumbrar um importante e potencial impacto que essas técnicas poderiam causar na resolução de controvérsias no Brasil.




  Em 2010, já cursando o Doutorado em Processo na UERJ, a autora foi convidada pelo então Senador Ricardo Ferraço, do Espírito Santo, para minutar um projeto de lei de mediação. Assim, a lado dos Professores Humberto Dalla Bernardina de Pinho e Gabriela Assmar, foi idealizado o texto que resultou no PLS 517/2011, fonte primária da Lei 13.140/2015 (Lei de Mediação).




  Desde então, foram muitos e relevantes os amadurecimentos da doutrina e da jurisprudência sobre os métodos adequados de solução de conflitos no Brasil, especialmente com a edição da Resolução 125/2010, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que acabou influenciando a Comissão de Reforma do Código de Processo Civil de 2015, culminando na promulgação da Lei 13.105/2015.




  O estudo sobre a temática foi intensificado, ensejando a produção de textos científicos, palestras, discussões acadêmicas, aulas e eventos nacionais e internacionais.




  Não obstante, em 2017, com o ingresso no estágio de Pós-Doutoramento em Direito da USP, foi possível aprofundar o estudo sobre alguns princípios e limites em torno da liberdade processual, especialmente em razão de uma pesquisa empírica realizada no âmbito da 1ª Vara Cível de Vitória, que analisou quantitativa e qualitativamente os atos de disposição das partes no processo, resultando em 2019 na obra acadêmica de conclusão do Pós-Doutorado.




  Na sequência, a autora logrou êxito no concurso de professor efetivo da Universidade Federal do Espírito Santo – UFES, na área de Processo Civil, onde leciona na graduação e no mestrado as disciplinas Métodos Adequados de Tratamento de Conflitos e Justiça Multiportas e Inovação, respectivamente.




  Além disso, a autora integrou durante anos o Comitê Gestor da Conciliação, do Conselho Nacional de Justiça, e o Fórum Nacional de Mediação e Conciliação – FONAMEC, responsáveis pelos principais debates acerca da política nacional de tratamento adequado de conflito.




  De 2020 a 2022, a autora atuou como Juíza Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça, na gestão do Ministro Luiz Fux, ficando responsável por assessorar a Comissão de Solução Adequada de Conflitos e, também, por realizar as mediações ocorridas perante o NUMEC – Núcleo de Mediação e Conciliação do CNJ. Além disso, participou de inúmeros projetos relacionados aos métodos adequados de solução de conflitos, como superendividamento, contencioso tributário, execução civil, judicialização da saúde, desjudicialização, só para citar alguns.




  Em 2023, a autora foi convidada a integrar a equipe da Presidência do Ministro Luís Roberto Barroso, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, na qualidade de coordenadora do Núcleo de Solução Consensual de Conflitos (NUSOL), que é responsável por prestar apoio à jurisdição na realização de conciliação, mediação e cooperação judiciária. O Núcleo atua de forma coordenada com o Núcleo de Estatística e Análise de Dados (NEAD) e o Núcleo de Processos Estruturais e Complexos (NUPEC).




  Esse histórico não se presta à realização de uma espécie de autobiografia, mas pretende, apenas, justificar o grau de responsabilidade desta autora para com o tema, bem como o motivo da escolha do formato do trabalho.




  Assim, a presente obra surgiu da ideia de apresentar uma Teoria da Justiça Multiportas, compilar alguns textos já publicados sobre o assunto, cuja reunião pareceu adequada e oportuna, bem como incluir escritos novos e abordagens inéditas.




  Sobre os textos já publicados, alguns foram elaborados em coautoria ou com a colaboração de discentes e orientandos do mestrado da UFES, e outros com renomados processualistas, a quem desde já agradeço a proveitosa troca de ideias: Hiasmine Santiago, Fabiane Sena Freitas, Renan Sena Silva, Frederico Ivens Miná Arruda de Carvalho, Liliane Emerick Nunes, Leonardo Carneiro da Cunha, Walter Godoy dos Santos Junior, Eduardo Sousa Pacheco Cruz Silva, Júlia Barros Leão Borges, Fernanda Medina Pantoja, Livia Peres Rangel Medeiros, Ana Carolina Bouchabki Puppin.




  Após anos estudando, ensinando e aplicando o tema, chegou o fôlego e a compreensão sistêmica necessária para tentar estruturar as premissas, os desafios e as perspectivas que envolvem a Justiça Multiportas, especialmente no Brasil.




  Trata-se de uma teoria, que evoluiu muito nos últimos anos, mas que ainda está em construção e amadurecimento. Em outros termos, longe de ser uma teoria pronta e acabada, encontra-se em franca expansão.




  O objetivo não é esgotar o assunto e nem trazer detalhamento de técnicas, mas sim lançar luzes sobre as importantes transformações sofridas pelo nosso ordenamento jurídico em relação aos diversos formatos e ambientes de tratamento de conflito, a começar pela inversão da lógica que priorizava a decisão imposta por um juiz em detrimento de meios mais apropriados de resolução de disputa, especialmente os consensuais.




  Busca-se evidenciar o modelo de Justiça Multiportas brasileiro a partir das políticas públicas instituídas e suas consequências e efeitos no sistema de justiça como um todo.




  O Capítulo I constitui o coração do trabalho, com as concepções entorno da Teoria da Justiça Multiportas; o Capítulo II trata da autotutela, tema que vem sendo ressignificado a partir de preceitos constitucionais; o Capítulo III aborda a Justiça Estatal, palco das angústias dos profissionais do direito; o Capítulo IV versa sobre a Justiça Conciliativa, cuja primazia deve ser reconhecida; o Capítulo V investiga a Justiça Arbitral, que vem se solidificando no Brasil; o Capítulo VI cuida da Justiça Digital, ambiente de inovação que vem transformando a forma de exercício de jurisdição; e o Capítulo VII dedica-se a 17 temas que sofreram grande influência da Justiça Multiportas, como: improbidade administrativa, licitação e contratos públicos, Administração Pública, interesse de agir e pretensão resistida, ambiental, família, tutela coletiva e litígios estruturais, serventias extrajudiciais, saúde, eleitoral, empresarial, superendividamento, tributário, recuperação judicial e falência, análise econômica do Direito, penal e trabalhista.




  Portanto, espera-se que essa obra demonstre de forma inequívoca as transformações que afetaram o nosso ordenamento jurídico e os benefícios que podem ser colhidos pela nossa sociedade, em busca do ideal constitucional de pacificação social.




  

    1. ZANETI Jr., Hermes; NAVARRO, Trícia (coord.). Justiça multiportas. 3ª ed. Salvador: Juspodivm, 2023.↩


  




  Capítulo I




  TEORIA DA JUSTIÇA MULTIPORTAS




  1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS




  A resolução de conflitos em uma sociedade é tema que desafia os estudiosos do Direito até os dias atuais. E a existência de um Poder com função predominante de solucionar controvérsias traz para o Estado a responsabilidade de atuação eficiente e, no Brasil, fez com que o Poder Judiciário se tornasse a principal – senão a única – via de acesso à justiça.




  Trata-se de discussão antiga e que afeta inúmeros ordenamentos jurídicos. Isso porque as transformações sociais e as crescentes relações interpessoais geram conflitos que inevitavelmente deságuam no Poder Judiciário, criando uma hiperjudicialização que adoece a própria Justiça.




  Essa realidade afeta não só a qualidade da prestação jurisdicional, mas também compromete o ambiente de negócio do Brasil, afastando, inclusive, investimentos estrangeiros.




  O Doing Business1, relatório realizado pelo Grupo Banco Mundial, avalia o ambiente de negócio em 190 economias, sendo que o Brasil ficou na posição 124 do ranking. Em 2021, foi publicado um relatório subnacional do Brasil, que incluiu a verificação em 27 localidades brasileiras. Um dos marcadores foi a avaliação do sistema de justiça, especialmente para a execução de contratos. Entre as principais constatações, estão problemas com o tempo e o custo das disputas judiciais, a falta de gestão processual, e a necessidade de aumento de acordos, celeridade nos julgamentos e redução do acervo processual.




  A impotência da Justiça, fenômeno que afeta diferentes sistemas, enseja, desde a década de sessenta, preocupações no meio acadêmico e tentativas de diagnosticar os impactos e as possíveis soluções para o crescimento desmedido e irracional da judicialização, que vem comprometendo a qualidade e a celeridade da prestação da tutela jurisdicional.




  No Brasil, a situação é ainda mais preocupante, uma vez que a Constituição da República de 1988 não só assegurou um amplo acesso à justiça, mas também regulamentou de forma detalhada direitos, deveres, remédios processuais, ampliou as atribuições do Ministério Público e da Defensoria Pública, entre outras medidas que garantem o acesso irrestrito ao Poder Judiciário.




  Além disso, desde 1950, o Brasil possui a Lei 1.060/50, que prevê a assistência judiciária gratuita, cuja utilização não é feita de forma criteriosa.




  Ademais, os Juizados Especiais, que para o ingresso não exige o pagamento de despesas processuais, proporciona o ajuizamento de demandas frívolas pelos jurisdicionados e, por conseguinte, a inviabilidade de atender satisfatoriamente a sociedade, especialmente as pessoas que são financeiramente vulneráveis e que viram nos Juizados uma oportunidade de ter seus direitos reconhecidos.




  Registre-se, ainda, que os custos de um processo judicial no Judiciário nacional são relativamente baixos, se comparado a outros países, e ainda não temos filtros de acesso à justiça que possibilite o uso minimamente racional da Justiça.




  Não obstante, nosso sistema de precedentes ainda não alcançou a necessária maturidade e consequente consolidação jurídica.




  Por sua vez, a nossa cultura do consenso precisa ser aperfeiçoada, inclusive para que os ambientes extrajudiciais sejam prestigiados, prevenindo ou evitando a judicialização. Richard Susskind, ao refletir sobre o futuro da Justiça, assevera que a plena aptidão de um sistema para promover o acesso à justiça reclama que este não apenas resolva os dissentimentos emergentes (dispute resolution), mas também tenha a capacidade de minorar sua escalada (dispute containment); prevenir novos conflitos em campos específicos (dispute avoidance) e promover o aprimoramento da sociedade para a consciência legal (legal health promotion), o que se coaduna com o modelo de Justiça Multiportas, fundado no prestígio ao consenso2.




  Diante disso, demandas de alta complexidade ou urgência disputam espaço com questões que nem deveriam ser judicializadas, mas que movimentam em iguais condições a máquina judiciária e retiram precioso tempo de servidores e outros profissionais do direito que poderiam dedicar a disputas cujo tratamento deva ser reservado efetivamente à justiça estatal.




  Nesse contexto, a doutrina se esforça para pensar em novas técnicas processuais, muitas delas inspiradas em sistemas estrangeiros. A jurisprudência também tem estabelecido limites ao demandismo exacerbado, seja impondo sanções processuais, seja restringindo o acesso às Cortes superiores. Por sua vez, o legislador vem se empenhando em reformas legislativas capazes de conferir maior efetividade à tutela jurisdicional.




  De qualquer forma, o ordenamento jurídico brasileiro já contempla variados métodos adequados de solução de conflitos, capazes de atender a diferentes modalidades de controvérsias, tendo como os mais conhecidos, a negociação, a conciliação, a mediação, a arbitragem e o processo judicial.




  Além disso, as soluções que antes eram concentradas no Poder Judiciário hoje contam com novas esferas extrajudiciais, as quais podem comportar importante parcela das soluções dos conflitos sociais, a exemplo dos Procons, da Defensoria Pública, das Câmaras Privadas de mediação e arbitragem, dos Núcleos de Prática Jurídica das Universidades, dos Comitês de prevenção e resolução de disputas instituídos por órgãos públicos, entre outros.




  Destaque-se, ainda, o papel da tecnologia no avanço do acesso à justiça, permitindo que o Judiciário seja acessado pelo aparelho celular e propiciando a continuidade dos serviços judiciários mesmo na crise pandêmica da Covid-19. Isso sem contar no desenvolvimento de modelos de inteligência artificial, que tem racionalizado as tarefas e proporcionado economia de tempo e de custos.




  Em todos esses avanços há uma necessidade central de maior humanização no tratamento dos conflitos, antes relegado a segundo plano para privilegiar aspectos formais, procedimentais, que desconsideravam as particularidades objetivas e subjetivas das relações jurídicas conflituosas.




  Portanto, esse novo cenário deve permear os cursos de Direito, formando profissionais com competências e habilidades adequadas de atuação nos diversificados ambientes jurídicos, o que certamente refletirá em um ordenamento jurídico mais pacífico, equilibrado e justo.




  Assim, a presente obra tem por objetivo analisar os avanços dos métodos adequados de conflitos no Brasil e responder à seguinte indagação: já podemos falar em uma Teoria da Justiça Multiportas?




  De acordo com Fredie Didier Jr., “A teoria compreende uma sistemática e uma finalidade verificativa: trata-se de conjunto organizado de enunciados relativos a determinado objeto de investigação científica ou filosófica. A teoria unifica e arruma o complexo dos conceitos e enunciados da ciência ou da filosofia”.3




  Em recente estudo sobre o tema, produzido com Leandro Fernandez, acrescenta que: “A teoria (jurídica) do sistema brasileiro de justiça multiportas se insere na Teoria do Direito brasileiro, em uma área de interseção entre os objetos das Ciências do Direito Processual, do Direito Constitucional e do Direito Administrativo.”.4




  Esse conceito proposto parece se encaixar perfeitamente no que se compreende como sendo o propósito desta obra, que é o de sistematizar todos os contornos e elementos científicos em torno da Justiça Multiportas.




  Isso porque são muitas normas, conceitos, princípios, métodos, técnicas e ambientes que envolvem a temática, mas que ainda carecem da devida organicidade.




  A abordagem passará pela contextualização história, principiológica, dogmática e pragmática, para a devida compreensão do tema e suas repercussões sociais e jurídicas.




  A metodologia empregada incluirá ampla pesquisa legislativa, doutrinária e jurisprudencial, a fim de subsidiar as conclusões sobre o assunto. Também será objeto de pesquisa o desenvolvimento da Justiça Multiportas na prática forense, identificando evoluções, gargalos e sugerindo soluções para o aperfeiçoamento do tema.




  Ao final, espera-se que o leitor tenha a dimensão da abrangência e das diferentes perspectivas que envolvem os métodos adequados de solução de conflitos, considerando, ainda, os diferentes ambientes que, isolados ou em cooperação, podem atuar na prevenção e no tratamento das controvérsias.




  2. ORIGEM DA JUSTIÇA MULTIPORTAS




  Os estudos acerca do acesso à justiça não são uma novidade nos ordenamentos jurídicos nem tampouco o reconhecimento de métodos extrajudiciais de resolução de conflitos.




  Contudo, essas esferas – judiciais e extrajudiciais – possuíam caminhos apartados e não convergiam para um ideal tratamento dos conflitos. Não por outra razão, os métodos extrajudiciais eram considerados alternativos, ou seja, de aplicação subsidiária e residual à justiça estatal.




  A grande virada que pode ser considerada a origem da Justiça Multiportas5 ocorreu na década de setenta, quando Professor Frank E. A. Sander de Harvard, em 1976, proferiu a conferência “Variedades de processamento de conflitos”, perante a Pound Conference em St. Paul, Minessota. A proposta foi no sentido de que as Cortes se transformassem em “Centros de Resolução de Disputas”, onde o interessado primeiro seria atendido por um funcionário encarregado da triagem dos conflitos, que depois faria o seu encaminhamento ao método de resolução de controvérsia mais apropriado às especificidades do caso (conciliação, mediação, arbitragem, entre outras formas)6.




  Essa concepção, contudo, foi divulgada por uma das revistas da ABA (American Bar Association) como “Tribunal Multiportas”, e assim ficou mundialmente conhecida.7




  De acordo com o Professor Sander, seriam inúmeros os benefícios desse sistema, tornando a justiça mais acessível, barata, rápida, informal e compreensível, viabilizando o uso de técnicas em que as próprias partes desenham a solução para o conflito, eliminando os desgastes do processo litigioso, e conferindo mais satisfação e menos animosidade do que o processo adversarial.8




  A proposta foi amplamente difundida, influenciando inclusive o Brasil, cuja política da consensualidade ainda não havia decolado.




  Até que, em 2010, o Conselho Nacional de Justiça, atento à necessidade de implementação de mecanismos adequados de resolução de disputas como forma de melhorar a justiça brasileira, editou a Resolução 125/2010, criando a Política Nacional de Tratamento Adequado de Conflitos de Interesses.




  Buscou-se assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por mecanismos adequados à sua natureza e complexidade, com vista à boa qualidade dos serviços judiciários e à disseminação da cultura da pacificação social, criando-se uma estrutura física e pessoal própria, capaz de gerir as controvérsias de forma racional e profissional.




  Essa estrutura é composta: pelo Conselho Nacional de Justiça, que fica responsável, no âmbito nacional, por implementar o programa com a participação de rede constituída por todos os órgãos do Poder Judiciário e por entidades públicas e privadas parceiras, inclusive universidades e instituições de ensino; pelos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (Nupemecs), que tratam dessa Política Judiciária no âmbito dos Tribunais Estaduais e Federais; e pelos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejuscs), responsáveis pela execução da Política Judiciária de tratamento adequado dos conflitos.




  Nesse contexto, os Centros assumem a relevante função de propiciar diferentes opções aos jurisdicionados, na medida em que são os responsáveis por oferecer os diversos métodos de resolução dos conflitos, e ainda prestam serviços de orientação e informação ao cidadão. O interessado pode se dirigir ao Centro para a solução pré-processual do conflito, por meio da realização de sessões de conciliação ou de mediação, conforme o caso, ou para tentar resolver consensualmente conflitos já judicializados. Trata-se, pois, de órgão do Poder Judiciário criado para efetuar a triagem, o tratamento, e a resolução adequada dos conflitos de interesses.




  Além disso, uma vez existindo o processo judicial, o juiz protagoniza papel de suma importância nessa Política Judiciária, competindo-lhe: efetuar a triagem correta das demandas; designar audiência de conciliação ou mediação para tentar a autocomposição; analisar a alegação de existência de convenção de arbitragem; atender ao pedido das partes de suspensão do feito para a tentativa de acordo extrajudicial; ou, se for a hipótese, julgar a demanda com ou sem resolução do mérito.




  Como se observa, saímos de um modelo de justiça em que só se oferecia ao jurisdicionado a solução judicial e adjudicada do conflito, para um formado em que são disponibilizados variados métodos de resolução de disputa, cada qual usando técnicas que sejam mais apropriadas à situação concreta.




  Diante disso, o Poder Judiciário passa efetivamente a servir ao consumidor da justiça, e não o contrário. Muda-se a perspectiva única de decisão imposta pelo juiz, abrindo-se para a possibilidade de decisão construída pelos litigantes, por meio do seu empoderamento.




  Alcança-se, portanto, mais qualidade, com menor custo, complexidade e tempo na resolução da controvérsia. Como resultado, a solução do conflito ganha mais legitimidade e, via reflexa, enseja menos risco de descumprimento.




  Importante registrar que esse novo modelo de resolução de conflitos, embora a expressão inicialmente concebida tenha sido “Tribunal Multiportas”, foi popularizado no Brasil como “Justiça Multiportas”. A expressão que ganhou força por meio da doutrina9 parece mais adequada aos propósitos dessa nova teoria.




  Isso porque o tratamento de conflitos não se limita ao Poder Judiciário, como sugerido pela expressão “Tribunal”, podendo ser realizado na esfera extrajudicial, ainda que parcialmente. Ao revés, o termo “Justiça” contempla outros ambientes e métodos de solução de disputas, que podem ser usados inclusive de forma combinada. Desse modo, a abrangência conferida à referida expressão a torna mais apropriada aos propósitos e ao modelo hoje difundido no Brasil.




  Com efeito, embora os demais sistemas jurídicos, tanto da common law quanto da civil law esteja em algum grau desenvolvendo a temática, o formato de Justiça Multiportas desenvolvido em nosso País ganhou contornos próprios no que tange à sua extensão e aplicação, mais condizentes com as suas características e complexidade, mas manteve a essência do propósito, que é melhorar o sistema de justiça.10




  Importante ressaltar que esse sistema está em franca ampliação e desenvolvimento, trazendo um dinamismo evolutivo que torna a Justiça Multiportas um caldeirão em constante ebulição.




  Dessa forma, as transformações já mencionadas ensejaram a oferta ao jurisdicionado de diversas opções de resolução de suas controvérsias, compatibilizando-as com o tipo de conflito e sujeitos envolvidos, a fim de que essa adequação garanta uma solução que seja efetivamente satisfatória para os consumidores da justiça.




  Ressalte-se, anda, que esses variados ambientes e métodos não se limitam aos já incorporados pelo legislador ou pela doutrina, de modo que o nosso ordenamento está receptível para outras espécies e formatos que venham a surgir.




  Nesse contexto, o próprio acesso à justiça é reformulado para contemplar diversas maneiras se ingressar ao Poder Judiciário, mas também diferentes caminhos de preveni-lo ou dele sair com dignidade e eficiência, além de outros ambientes legítimos fora da Justiça Estatal.11




  Podemos então dizer que no Brasil foi construída uma teoria da Justiça Multiportas, composta por conceitos, ideias, fundamentos, normas e aplicabilidade únicos, de acordo com as peculiaridades inerentes ao nosso sistema jurídico.




  3. CONCEITO DE JUSTIÇA MULTIPORTAS




  A construção do sistema de Justiça Multiportas tem um foco predominante muito evidente: alcançar o ideal constitucional de pacificação social. Essa é a finalidade da criação de institutos voltados ao tratamento adequado de conflitos.




  Por pacificação social entende-se II o estado de coisas que elimina a ameaça ou a formação de uma controvérsia social, de uma questão jurídica ou de um conflito de interesses.




  A prevenção e a solução dos conflitos é um desafio para todos os ordenamentos jurídicos e deve estar na pauta do dia da sociedade brasileira, já que é de responsabilidade de todos e não apenas do Poder Judiciário.




  Essa corresponsabilização pela pacificação social é que dá os contornos da Justiça Multiportas, na medida em que afeta pessoas naturais e jurídicas, entes públicos e privados, permite o uso de meio físico e virtual, bem como o emprego da autocomposição ou heterocomposição, e de diferentes métodos de resolução de conflitos, como negociação, conciliação, mediação, arbitragem, processo judicial, entre vários outros que o ordenamento jurídico venha incorporar.




  Pode-se então conceituar a Justiça Multiportas como um sistema que compreende variados espaços e ferramentas de prevenção e solução de disputas, com potencialidade de interconexão, proporcionando à sociedade formas eficientes de alcance da pacificação social.




  Em outros termos, a Justiça Multiportas é a ressignificação do acesso à justiça, para contemplar diferentes ambientes e métodos interrelacionáveis, capazes de garantir o adequado e proporcional tratamento das controvérsias.




  Registre-se que o caráter interfuncional entre os elementos que integram a Justiça Multiportas intensifica a simbiose de técnicas disponíveis, otimiza os procedimentos e proporciona formas mais efetivas para combater desarmonias jurídicas.




  Tem-se, então, uma espécie de marketplace (modelo de negócio também conhecido como shopping virtual) em que, no mesmo sistema jurídico, são disponibilizados à sociedade diferentes e efetivos métodos e ambientes, com possibilidades interrelacionais, gerando formas apropriadas para os variados tipos de necessidades, proporcionando comodidade, economicidade, rapidez, eficiência e satisfação dos consumidores da justiça.




  Com isso, institui-se um sistema dinâmico de vias legítimas de gestão de conflitos, dando vida ao modelo brasileiro de Justiça Multiportas.




  4. OBJETO DA TEORIA DA JUSTIÇA MULTIPORTAS




  O objeto da Justiça Multiportas é o conflito. É o coração do sistema de Justiça Multiportas. É sobre ele que recai todas as atenções e todos os esforços para que seu tratamento seja o mais adequado e eficiente possível.




  Mas o que é um conflito?




  A palavra conflito vem do latim conflictus, do verbo confligere, formado pelo prefixo con- (junto) e fligere (golpe ou choque). Na linguagem jurídica, por sua etimologia, indica embate, oposição, encontro, pendência, pleito, luta, conjuntura, momento crítico. Trata-se, portanto, de choque de interesses, que resulta em divergência entre fatos, coisas ou pessoas.12




  Percebe-se que o termo conflito indica um descontentamento com determinada situação, e que pode causar repercussão social ou jurídica. A terminologia, portanto, representa um desentendimento entre em duas ou mais pessoas acerca de interesses divergentes. Em outros termos, se resume a um embate interpessoal.




  Contudo, a dimensão do que se pretende tratar neste trabalho é bem mais abrangente e pode ser compreendida qualquer coisa, ponto, tema ou interesse que precise ser discutido, tratado ou resolvido e que tenha ou possa ter repercussão no ambiente jurídico.




  Nesse contexto, o conflito pode ser traduzido para a expressão questão13.




  A questão, na linguagem jurídica, pode ser individual, bilateral ou plurilateral; de interesse público ou privado, de direito ou de fato; preliminares ou de mérito; principais ou prejudiciais14; de direito material ou processual, individual ou coletivo; entre outras infinitas classificações de acordo com o seu objeto, finalidade, pessoas envolvidas, matéria, e outras características.




  Por questão compreende-se qualquer problema ou dúvida de conteúdo jurídico que se pretenda solucionar, não precisando ser interpessoal e nem se liminar ao campo judicial.




  Assim, para evitar repetições terminológicas, serão utilizadas expressões como conflito, disputa, contenda, controvérsia, problema questão entre outras que representem um ponto objeto de discussão e que demanda um tratamento ou uma resolução.




  4.1 Moderna teoria do conflito15





  A importância do conflito em uma sociedade gera estudos e debates que pretendem compreender seu processo, seus efeitos e formas de preveni-los ou tratá-los, por meio do que se denominou de teoria do conflito. Essa teoria, embora parta da premissa de uma divergência interpessoal que seria objeto de uma mediação ou processo judicial, traz importantes concepções acerca do tema.




  De forma bastante resumida, serão abordados alguns principais aspectos envolvendo essa teoria.




  A primeira constatação é a de que o conflito é inerente às relações humanas, já que ele decorre de percepções e posições divergentes quanto a coisas, fatos e condutas que envolvem expectativas, valores ou interesses comuns e contraditórios. Dessa forma, em sendo o conflito uma circunstância inevitável, busca-se caminhos para a sua melhor resolução.




  Morton Deutsch descreve o conflito em seis categorias: i) verídicos (conflitos que existem objetivamente); ii) contingentes (situações que dependem de circunstâncias que mudam facilmente); iii) deslocados (conflitos que ocorrem fora do conflito central); iv) mal atribuídos (se apresentam entre partes que não mantêm contatos entre si); v) latentes (conflitos cuja origem não se exteriorizam); e vi) falsos (baseiam-se em má interpretação ou percepção equivocada).16




  A segunda é que a expressão conflito, embora gere intuitivamente sentimentos negativos, como briga, disputa, raiva e agressão, também deve ser visto como um fenômeno positivo, diante do que pode proporcionar de mudanças e benefícios para as partes, como crescimento, aproximação e solução. Morton Deutsch classifica o processo de resolução de disputa como destrutivos (enfraquecimento da relação social preexistente) e construtivos (fortalecimento das relações sociais preexistentes)17. Com efeito, essa mudança de perspectiva traz um outro olhar outra dinâmica pelos envolvidos no problema.




  A terceira é que um conflito pode passar por diversas fases, sendo que uma simples divergência tem o potencial de ensejar uma progressiva escalada de ações e reações pelos envolvidos, denominada de espiral de conflito, fazendo, inclusive, com que as questões que originaram a disputa se tornem secundárias, dando espaço para a necessidade de ação e reação como forma de competição. Com isso, é comum que os motivos da discussão passem a ser os mais variados e remotos, já que os envolvidos perdem o foco do que os levou a divergir.




  A quarta envolve a chamada teoria dos jogos, que traz para a autocomposição alguns conceitos matemáticos para instituir as estratégias que podem ser adotadas pelos participantes da disputa. A evolução dessa teoria, aperfeiçoada por John Nash (o equilíbrio de Nash), introduziu a cooperação nos processos de solução de conflito, especialmente nas relações continuadas, a fim de que houvesse a perspectiva individual, mas também a coletiva, objetivando que todos saiam ganhando.




  Para além desses aspectos envolvendo os conflitos, um outro elemento que merece atenção é a comunicação. Isso porque uma comunicação inadequada pode fazer surgir um conflito, do mesmo modo que uma comunicação apropriada pode ajudar a resolvê-lo.




  Como se sabe, nossos canais de comunicação incluem a verbal (escrita, lida, falada e ouvida), mas também a não verbal, composta por gestos e expressões corporais indicativos de emoções e transmissores de mensagens.




  Não obstante, para além do cuidado natural que as pessoas devem ter com o modo de se expressar, evitando agressividades e intolerâncias, algumas situações devem ser consideradas na comunicação: a forma de emissão de uma informação pode não ser recepcionada adequadamente pelo destinatário; percepções humanas equivocadas podem gerar distorcida compreensão da realidade; e as emoções devem ser controladas pelos envolvidos no diálogo.




  Esses elementos são relevantes para compreendermos as dificuldades relacionais, que resultam em sérios riscos de ruídos e são geradores de potenciais conflitos.




  Diante disso, entra em cena os estudos acerca da comunicação não violenta, que consiste em uma forma de interação que incentiva a escuta ativa e a fala consciente, a fim de possibilitar uma troca que contribua para o atendimento das necessidades dos interlocutores. Ela se constitui de quatro componentes centrais: observação, sentimento, necessidade e pedido. Assim, cabe observar a fim de identificar os contornos da situação em que os sujeitos se encontram, mas sem apressar uma avaliação. Após, é fundamental compreender os sentimentos subjacentes despertado pela situação observada, que devem ser considerados e devidamente expressados na comunicação. A partir disso, cabe a identificação das necessidades ligadas à circunstância. E, por fim, deve ser realizado pedido que tenha o potencial de atender às necessidades expressadas.18




  Portanto, é importante que, nesse contexto de tratamento de conflitos, todos os seus contornos sejam identificados e diagnosticados, proporcionando maior rendimento e eficiência às técnicas aplicáveis.




  5. CARACTERÍSTICAS DA TEORIA DA JUSTIÇA MULTIPORTAS




  Quando pensamos nas qualidades distintivas do sistema de Justiça Multiportas devemos considerar os principais traços que o individualizam e o tornam singular.




  A linha evolutiva desse modelo de tratamento de conflitos no Brasil, embora recente, já possui uma identidade própria, capaz de indicar seus fundamentos estruturantes e direcionar os seus propósitos.




  I) Sistêmica: a Teoria ora estudada é composta por um conjunto de normas (princípios, regras, jurisprudências, costume e outras fontes do Direito) e de elementos (ambientes, métodos, técnicas, procedimentos), que criam uma dinâmica interrelacional própria, com efeitos internos e externos, e que tentam harmonizar as repercussões de sua própria evolução19.




  II) Expansiva: embora a Teoria possa ser identificada e sistematizada, ela não evolui como um sistema fechado, possuindo um desenvolvimento histórico aberto para as novas criações e interações que se molda em forma de rede, ou seja, uma malha de institutos que se interligam uns aos outros, na medida em que são identificados e incorporados ao sistema.20




  III) Dinâmica: suas características podem ser mutantes, no sentido de que estão em constante movimento, evoluindo de acordo com o desenvolvimento do próprio ordenamento jurídico, seguindo, inclusive, movimentos cíclicos que afetam a disciplina do Direito. Assim, o momento histórico e político pode influenciar o grau de incidência de cada característica da Justiça Multiportas.




  IV) Democrática: acessível a todos os sujeitos que dele precisam, abarca os variados tipos de conflito, atua em qualquer grau de complexidade, comporta controvérsia de valor econômico, e pode alcançar diferentes resultados.




  V) Direito fundamental: todos tem um direito subjetivo de acesso ao sistema de Justiça Multiportas, bem como às garantias fundamentais a ele inerentes. Por isso, para além do ensino jurídico, outras políticas públicas devem ser implementas pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como pela sociedade civil.




  VI) Humanizadora: fundamenta-se no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e na fraternidade para solucionar controvérsias, centrada na ampliação do diálogo, fortalecendo as relações interpessoais, empoderando as pessoas a escolherem o melhor caminho para resolver seus dilemas, trazendo mais satisfação no resultado e proporcionando a harmonia social. Trata-se de um humanismo reinventado, com fulcro na pacificação social e em uma sociedade mais solidária e fraterna.




  VII) Gerencial: realização da governança de conflitos de interesses, na medida em que os identifica, previne, trata e resolve, oferecendo ferramentas adequadas e eficientes à sociedade e aos atores do sistema de justiça.




  VIII) Heterogênea: o arsenal instrumental da Justiça Multiportas é variado e ilimitado, composto de métodos, técnicas e procedimentos, como a negociação, a conciliação, a mediação, a arbitragem e o processo judicial e outros que o nosso ordenamento jurídico tem absorvido por meio da legislação, da doutrina e da prática forense.




  IX) Pluriespacial: o Poder Judiciário ampliou seus espaços de tratamento de disputas e, para além das unidades judiciárias tradicionais (Varas, Seções, Juizados Especiais), também conta com os Cejuscs, a justiça itinerante, os mutirões comunitários, os postos de inclusão digital, entre outras iniciativas. Mas o ambiente extrajudicial também está repleto de espaços legítimos de solução de controvérsias, como as câmaras de mediação e arbitragem, os órgãos administrativos, as plataformas on-line, as universidades, Defensoria Pública, Ministério Público, os escritórios de advocacia, entre outros. Também não excluem outros espaços que venham a surgir.




  X) Interativa: os variados elementos normativos e estruturais podem se interconectar, intercambiar, interrelacionar, mixando normas, ambientes, métodos, técnicas e procedimentos para garantir o tratamento mais adequado às controvérsias, uma espécie de teia colaborativa de caráter instrumental.




  XI) Instrumental: os elementos que constituem a Justiça Multiportas se prestam a fornecer diferentes e adequados mecanismos para a prevenção e tratamento dos conflitos, por meio de processos, procedimentos e técnicas apropriadas que servem para atender adequadamente ao direito material.




  XII) Permeável: a Justiça Multiportas é versátil e hiperadaptável a todo tipo de inovação, inclusive às novidades legislativas, doutrinárias, jurisprudenciais, pragmáticas, estrangeiras, administrativas, tecnológica, e outras que promovam a evolução do sistema de resolução de disputas. É um sistema de caráter dúplice que influencia e sofre influência.




  XIII) Interdisciplinar: além de transitar pelos diversos ramos do Direito (Constitucional, Penal, Civil, Processual, Tributário, Administrativo, Trabalhista etc.), a Justiça Multiportas pode se relacionar com outras ciências, como a sociologia, a psicologia, a economia, entre outros.




  XIV) Pacificadora: a Justiça Multiportas tem como propósito principal o alcance da ideologia constitucional de pacificação social, ou seja, busca apaziguar e harmonizar circunstâncias de desequilíbrios sociais e interinstitucionais. Mas outros benefícios são proporcionados pelo sistema de Justiça Multiportas, como a redução ou desjudicialização, racionalização do uso da Justiça, estímulo a criação de outras fontes de solução de conflitos, empoderamento e autonomia das partes.




  6. IMPACTOS DA JUSTIÇA MULTIPORTAS




  O desenvolvimento e o reconhecimento de um sistema nacional de Justiça Multiportas ensejam algumas consequências jurídicas que devem ser identificadas e aplicadas pela sociedade e, em especial, pelos profissionais do Direito.




  O conflito virou o centro da atenção, e não mais o processo. Migramos da tutela processual para a tutela dos direitos. O tratamento do conflito está mais humanizado, permitindo mais satisfação dos envolvidos e uma maior pacificação, com a continuidade das relações sociais.




  Não obstante, a experiência estrangeira que adotou os métodos alternativos de solução de conflitos parte de uma cultura jurídica e de formato de sistema de justiça diferentes do Brasil. Aqui, após a inspiração estrangeira, adotamos um modelo que contempla um estilo próprio de métodos adequados de solução de conflitos. Não se trata de um capricho terminológico. A expressão adequada pretende evidenciar que os demais métodos não são subsidiários ou secundários à justiça estatal, mas sim que são equivalentes em importância e eficiência, e que respeitam as peculiaridades inerentes ao conflito de interesses envolvido.




  Ademais, constata-se a quebra do monopólio do Poder Judiciário na resolução dos conflitos, sendo uma responsabilidade dos demais Poderes e de toda a sociedade colaborar para prevenir e resolver as divergências sociais. Os conceitos de acesso à justiça e de jurisdição foram ampliados para incluir a justiça estatal, justiça arbitral e a justiça conciliativa. Assim, o acesso à justiça pode se materializar em variadas esferas, todas com legitimidade para promover o tratamento das disputas. todos os espaços que se utilizam de formas lícitas para tentar resolver conflitos, como comunidades, igrejas, escolas, órgãos públicos, como os do Poder Executivo ou do Legislativo ou organismos internacionais, e privados, estão aptos a proporcionar o direito fundamental ao acesso à justiça.




  Evidencia-se a concepção firme do nosso ordenamento jurídico de prestígio e preferência à solução consensual dos conflitos. Há uma verdadeira inversão da lógica que atribuía a importância da sentença judicial para a pacificação das contendas. Isso porque a imposição de uma decisão pelo juiz resolve o processo, mas nem sempre resolve o conflito de interesses. A judicialização é uma porta complexa, demorada, custosa e desgastante, circunstâncias que devem ser levadas em consideração quando da escolha do ambiente e método pelas partes.




  Ademais, a construção da solução pelas próprias partes amplia o diálogo e confere maior legitimidade ao resultado, o que, por consequência, proporciona menor risco de descumprimento da avença, além de restabelecer as relações sociais. Nesse contexto, a judicialização de conflito deve ser uma opção residual às demais, por exclusão.




  Não por acaso, o Brasil tem encampado um movimento de extrajudicialização para evitar que a controvérsia chegue no Poder Judiciário e seja resolvida fora dele, ou de desjudicialização para permitir a retirada do conflito da justiça estatal para que seja tratado por outras esferas mais apropriadas.




  Os métodos de solução de conflitos também são variados, não se limitando à imposição de uma sentença pelo Judiciário. Desse modo, o uso de meios heterocompositivos e autocompositivos são capazes de alcançar a harmonização social. Tem-se, então, uma multiplicidade de formas de tratamento das disputas, que compreende os meios típicos (previstos em lei) e atípicos.




  Com a ampliação de método e ambientes de solução de conflitos, os meios físicos ou presenciais já não mais têm exclusividade, uma vez que o uso de diferentes ferramentas tecnológicas tem auxiliado no diálogo e no alcance do entendimento.




  Além disso, os ambientes e métodos podem ser híbridos, mesclando os diferentes espaços e ferramentas de resolução de controvérsia. Por exemplo, um conflito familiar pode ter o divórcio decretado pelo juiz, a pensão de filhos sendo acordada em uma mediação on-line, e a briga patrimonial do casal ou societária sendo resolvida em uma câmara arbitral.




  Aqui entra em cena a necessidade de o profissional do Direito atentar para a adequação e proporcionalidade da escolha da forma de solucionar as controvérsias, a fim de que não seja utilizada uma via complexa, custosa e demorada para resolver situações mais simples que podem demandar meios mais eficientes e satisfatórios para as partes.




  Outra evolução foi a extensão temática da Justiça Multiportas, especialmente no tocante à possibilidade de uso da consensualidade. Se antes a sua utilização era limitada ao campo cível e aos direitos disponíveis, hoje abarca praticamente todas as disciplinas, de diferentes graus de interesse público envolvido. Não por outra razão, o dogma da dicotomia interesse disponível e indisponível para fins de permitir ou não acordos não mais se justifica, sendo raros os casos de direitos que não admitam autocomposição. Em outros termos, há possibilidade de consenso em temas de elevado interesse público com diferentes graus de disponibilidade. Tanto é assim que o legislador tem inserido a consensualidade em matérias antes afastadas dessa possibilidade, como o direito tributário, improbidade administrativa e o campo penal, que já admite negociação em crimes de menor, médio ou maior potencial ofensivo.




  Maior liberdade processual aos sujeitos processuais, por meios que facilitam o diálogo e permitem a autocomposição, a flexibilidade procedimental, a cooperação processual e judiciária, entre outras formas de otimização da solução do conflito.




  Verifica-se, ainda, que esses avanços contribuem para o empoderamento das partes, que passam a ter poder de escolha entre as variadas possibilidades de tratamento da controvérsia.




  Também passa a ser alvo de aprimoramento a prevenção de litígios. Os entes públicos e privados têm investido no diagnóstico precoce das insatisfações e buscado apresentar caminhos que resolvam de modo efetivo o problema, evitando consequências de maiores proporções.




  Como se vê, são muitos os impactos da Justiça Multiportas, sendo necessário maior investimento na autocomposição, por meio de uma mudança definitiva de cultura, especialmente a partir do ensino jurídico, sem prejuízo de melhorias nas estruturas físicas e virtuais que são disponibilizadas à sociedade.




  Portanto, o sistema brasileiro de Justiça Multiportas está em franca expansão, mas já se consolida como importante virada paradigmática na forma de prevenir e tratar os conflitos.




  7. A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DA JUSTIÇA MULTIPORTAS




  A principal fonte normativa da Justiça Multiportas é a Constituição de 1988. É a base legislativa da qual decorrem as demais normas infraconstitucionais que tratam da temática.




  São as regras e princípios constitucionais que transmitem, a partir de uma interpretação contemporânea, a ideologia e a legitimidade para o desenvolvimento dos métodos adequados de resolução de conflitos.




  Com essa afirmação não se pretende afastar a importância das normas infraconstitucionais, como o Código de Processo Civil, o Código de Processo Penal, a Lei de Improbidade, A Lei de Licitações e Contratos administrativos, as Leis Tributárias, Código de Defesa do Consumidor, entre outras tantas legislações que serão indicadas adiante e que possibilitam, detalham e reforçam as variadas formas de solucionar controvérsias.




  Como um sistema que é, a Justiça Multiportas se apoia em diferentes normas que foram sendo editadas ou aperfeiçoadas na medida em que a evolução da Teoria foi sendo desenvolvida.




  Porém, a história do incremento da pacificação social no Brasil não deixa dúvidas de que a ideia de tratamento adequado dos conflitos tem lastro constitucional.




  Partindo da Constituição Federal de 1988, já em seu preâmbulo, há importante mensagem à nação:




  “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.” (Grifo nosso).




  Assim, ao instituir o Estado Democrático, o constituinte incluiu, em seus compromissos, a harmonia social e a priorização da solução consensual das controvérsias, tanto em relação à ordem interna quanto à internacional.




  O reforço à ideia foi reproduzido no art. 4º, inciso VII21, quando previu a solução pacífica dos conflitos como um princípio que rege as suas relações internacionais.




  Já o art. 5º, XXXV, que diz que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” precisa de uma releitura necessária. Durante muitos anos, sua interpretação foi no sentido de o acesso ao Poder Judiciário seria irrestrito e o único ambiente de solução de controvérsias. Porém, o direito de acesso à justiça pelo ingresso na justiça estatal pode comportar algumas condicionantes, tema que será tratado em outro tópico. Ademais, o acesso à justiça deve ser ressignificado para abarcar qualquer forma legítima de solução de conflito (consensual, judicial ou arbitral), de qualquer natureza (civil, administrativo ou penal), e em qualquer ambiente (judicial ou extrajudicial, público ou privado, físico ou virtual). Essa nova abrangência do acesso à justiça é condizente com toda a evolução legislativa, doutrinária e pragmática que o Brasil tem alcançado, especialmente nas últimas décadas. Na realidade, a busca pelo Judiciário deve ser uma opção residual e, ainda que ocorra, não impede que a demanda seja resolvida, total ou parcialmente, por consenso, o que também se dá no campo da arbitragem.




  Quando o assunto é o direito dos trabalhadores22, o texto constitucional dá ampla margem de negociação, especialmente na forma coletiva23, prestigiando a consensualidade entre empregadores e empregados.




  Ao Congresso Nacional foi dada a competência de resolver de modo definitivo sobre tratados, acordos ou atos internacionais24, bem como de exercer o controle externo de fiscalização de recursos da União mediante acordo, ajuste ou outro instrumento aos demais entes federados (estaduais e municipais).25




  No capítulo que trata do Poder Judiciário, há a previsão de criação dos juizados especiais, com a competência para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo. Não obstante, o art. 98, II, trata da criação da justiça de paz, que também possui competência para o exercício de atribuições conciliatórias.26




  A possibilidade de acordos para o pagamento de precatórios também foi alvo de atenção do constituinte27, com o estabelecimento de limites e critérios para a sua formulação.




  Quando aborda a Justiça do Trabalho, o constituinte traz interessante escalonamento de uso de métodos de tratamento de conflito, que deve iniciar pela tentativa de negociação coletiva, que, se frustrada, passará à arbitragem, ou, em havendo recusa de qualquer das partes aos meios anteriores, será facultada a realização de um acordo entre os envolvidos para o ajuizamento de dissídio coletivo de natureza econômica.28




  Já a seção que trata da repartição das receitas tributárias contém dispositivo exigindo a inclusão de cláusula de dedução de valores em contratos, os acordos, os ajustes, os convênios, os parcelamentos ou as renegociações de débitos de qualquer espécie, inclusive tributários, firmados pela União com os entes federativos.29




  No tratamento dos orçamentos também consta previsão de aplicação de ajuste fiscal de vedação de renegociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios e subvenções.30




  Ao abordar a ordem econômica e financeira, o legislador constitucional determinou que, na ordenação do transporte aéreo internacional, sejam observados os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade.31




  Ademais, ao tratar do desporto, a Constituição condiciona o ingresso de demandas no Poder Judiciário ao esgotamento das instâncias da justiça desportiva32. Trata-se de importante hipótese a demonstrar que o acesso à justiça como acesso ao Poder Judiciário não é absoluto, podendo a lei estabelecer condicionantes, sem que isso implique em negação da justiça. Com efeito, o esgotamento de instância própria ou administrativa é uma das formas de remeter o jurisdicionado à “porta” em tese mais adequada ou eficiente antes do acionamento da justiça estatal.




  O Ato Das Disposições Constitucionais Transitórias também foi enxertado de previsões consensuais.




  No trato de unidades territoriais, há dispositivo acerca da possibilidade de acordos ou arbitramento entre Estados e Municípios para a demarcação de suas linhas divisórias litigiosas.33




  Ao condicionar o sistema financeiro nacional e a participação de capital estrangeiros nas instituições que o integram à necessidade de regulamentação, são excepcionadas as hipóteses de autorizações resultantes de acordos internacionais.34




  Art. 97, caput e § 8º, III, ADCT regulamentam os acordos em precatórios35. Ainda sobre o pagamento de precatórios por acordos diretos com credores, têm-se os artigos 101, § 5º36, 102, § 1º37 e 107-A38.
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  Sobre o limite das despesas primárias, há exceção para projetos custeados com recursos decorrentes de acordos judiciais e extrajudiciais firmados em função de desastres ambientais39.




  A constitucionalização da Justiça Multiportas fica evidente quando percebemos a pulverização das diferentes métodos e ambientes de resolução de conflitos no texto constitucional, com destaque à priorização à solução consensual das controvérsias.




  Mas para além dos dispositivos que diretamente mencionam as formas de resolução de controvérsias, mais dois princípios merecem destaque.




  O primeiro é o da dignidade da pessoa humana, previsto no art. 1º, III40, no sentido de dar ao conflito das partes um tratamento mais adequado, humanizado, respeitando as especificidades de cada disputa, com foco na maior satisfação das partes e na pacificação social.




  O segundo, o princípio da eficiência, disposto no art. 37, caput41, responsável por imprimir um melhor desempenho e otimização da solução da controvérsia, com a finalidade de proporcionar resultados mais rápidos e eficazes, com o menor dispêndio de dinheiro e menor margem de erro.




  Registre-se que a importância dos referidos princípios para a resolução de conflitos foi reconhecida pelo legislador processual ao reproduzi-los no art. 8º, do CPC, no capítulo que trata das normas fundamentais do processo civil.




  Vê-se, pois, que basta uma leitura mais atenta à Constituição para concluir que a ideologia que deve ser irradiada ao ordenamento jurídico é aquela que prestigia a eficiência e a pacificação das relações sociais e jurídicas, em prol de um sistema adequado de tratamento de conflitos – a Justiça Multiportas brasileira.




  8. EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DA JUSTIÇA MULTIPORTAS42





  Ao longo da nossa história, o legislador brasileiro tratou dos métodos de solução de conflitos, com especial ênfase à consensualidade,43 antes mesmo da independência do Brasil.44




  No Brasil Império (1822-1889), a discussão envolvendo a conciliação teve origem nas reuniões das Cortes portuguesas entre 1821 e 1823. O fundamento era a necessidade de agilidade do Judiciário. O embate era sobre a obrigatoriedade da conciliação e quem deveria exercer a função, se os juízes de fora ou os juízes efetivos. A Constituição portuguesa de 1822 (arts. 181 e 195) previa que: “Haverá juízos de conciliação, nas causas e o modo que a lei determinar, exercitados pelos juízes eletivos.” Eram pessoas eleitas pelos cidadãos.




  Após romper com Portugal, a conciliação foi debate entre os constitucionalistas brasileiros, especialmente sobre as atribuições dos juízes de paz. A 1ª Carta Constitucional do país, de 1824, estabelecia no art. 161: “Sem se fazer constar que se tem intentado o meio da reconciliação, não se começará processo algum.” O encargo era exercido pelos juízes de paz eleitos (art. 162). As atividades foram regulamentadas em 15 de outubro de 1827 e a norma que organizou as eleições dos juízes de paz entrou em vigor em 1º de outubro de 1828. Enquanto as atividades dos juízes de paz não estavam regulamentadas, Dom Pedro I determinou que todos os juízes e autoridades do Império deveriam promover a conciliação, até a devida normatização da matéria. Registre-se que nessa época já se faziam estatísticas sobre os índices de acordo. O Ministério da Justiça publicava relatório estatístico anual desde 1825.45




  Kazuo Watanabe também aponta que o Código de Processo Criminal, de 1832, previa Disposição Provisória sobre a Administração da Justiça Civil, disciplinando o procedimento da conciliação. Segundo o ilustre Professor das Arcadas, a conciliação ainda chegou a constar do Regulamento 737, de 1850 (processo Comercial), inclusive como condição para o ajuizamento de uma ação de natureza comercial46, mas depois o capítulo foi revogado pelo Decreto 359, de 26 de abril de 1890.47




  O Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei 1.608/1939), embora trouxesse a necessidade de reformular a administração da Justiça, não abordou a conciliação ou a mediação. O CPC/39 só mencionou a ideia de autocomposição entre as partes no tratamento do desquite por mútuo consentimento, utilizando a terminologia “reconciliação” (arts. 642 a 646), mas sempre condicionada à apresentação pelas partes e à homologação do juiz.




  Por sua vez, o Código de Processo Civil de 1973 (Lei 5.869/1973), disciplinou a possibilidade de conciliação em alguns dispositivos, mas não foi uma relevante fonte de transformação social pelo uso de métodos consensuais de resolução de conflitos. Nele foram usados apenas os termos conciliação e transação.




  De qualquer forma, no Brasil, a autorização e o incentivo aos mecanismos adequados de solução de controvérsias podem ser extraídos de diversos preceitos legais, a começar pelo preâmbulo da Constituição Federal de 1988,48 sendo que tanto o Judiciário como os demais Poderes (Executivo e Legislativo) são igualmente responsáveis pela harmonia social.




  O texto constitucional também institui no art. 4º, inciso VII, a solução pacífica dos conflitos como um princípio que rege as suas relações internacionais.




  Ademais, os acordos podem ser inseridos entre os mecanismos legítimos de acesso à justiça, previstos no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal do Brasil, na medida em que resolve a controvérsia de maneira consensual e, portanto, mais satisfatória, e, ainda, com uma capacidade reflexa de reduzir o número de processos judiciais e de combater o desvirtuamento da função judicial do Estado.




  Por sua vez, a autocomposição foi objeto do II Pacto Republicano, assinado em 13.04.2009 pelos três Poderes da Federação, em que, entre os compromissos assumidos, constava o de “[...] Fortalecer a mediação e a conciliação, estimulando a resolução de conflitos por meios autocompositivos, voltados a maior pacificação social e menor judicialização [...]”.




  No âmbito processual, a autocomposição ganhou força com a criação dos Juizados Especiais Cíveis (antes Lei 7.244/1984, Juizados de Pequenas Causas, que foi posteriormente revogada pela Lei 9.099/1995), que prevê uma audiência de conciliação no início do procedimento como etapa obrigatória ao prosseguimento do feito. Embora tivesse havido uma resistência inicial, os resultados positivos trouxeram êxito a este modelo e hoje grande parte dos conflitos é solucionada ainda na audiência de conciliação, ou seja, sem passar por uma decisão impositiva do juiz. Os Juizados, contudo, não conseguiram atingir a esperada credibilidade social, muito em função de não ter investido na capacitação dos facilitadores, o que acaba inviabilizando o tratamento apropriado ao cidadão.




  O Conselho Nacional de Justiça, atento à necessidade de implementação de mecanismos adequados de solução de conflitos como forma de melhorar a justiça brasileira, editou a Resolução 125 de 29.11.2010, que trata da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências. Com o ato, o CNJ cumpriu uma importante missão de chamar para o Poder Judiciário a responsabilidade pela transformação do modelo de Justiça existente no Brasil, abrindo a discussão e as perspectivas sobre os métodos adequados de tratamento dos conflitos.




  Essa relevante iniciativa, embora não tenha, no primeiro momento, entusiasmado os órgãos do Poder Judiciário diante da grandiosidade estrutural demandada, desencadeou outras importantes propostas legislativas que culminaram na transformação ideológica inicialmente prevista no Brasil, passando a prestigiar a consensualidade, o que ainda está sendo assimilado pela comunidade jurídica.




  Registre-se que hoje há uma forte tendência mundial de se resolver os conflitos de interesses por outras vias que não a imposição de um provimento judicial, o que se confirma com a proposição, pelo Conselho da União Europeia da Diretiva 52, de 21 de maio de 2008.49




  O Código de Processo Civil de 2015 estabeleceu como uma de suas premissas o incentivo ao uso de formas não adjudicatórias de solução de conflitos, como a mediação e a conciliação, encampando integralmente a política pública já estabelecida na Resolução 125/2010, do CNJ. Em seguida foi promulgada a Lei 13.129/2015, que alterou a Lei 9.307/1996 e aperfeiçoou o uso da arbitragem. Posteriormente, foi publicada a Lei 13.140/201550 que trata da mediação nas esferas pública e privada, formando, assim, um microssistema de meios adequados de solução de controvérsias.51 Essa evolução paradigmática continua influenciando diversos projetos de lei que tramitam no Congresso, seja na esfera cível, seja na penal.




  Esse aparato legal deu um contorno contemporâneo ao acesso à Justiça, disponibilizando amplas formas de ingressar no Poder Judiciário, e diferentes maneiras de se sair dele, com o uso da técnica que melhor atender às particularidades do conflito. Trata-se do modelo de Justiça Multiportas,52 que permite que os litígios sejam resolvidos por mecanismos que não se resumem à sentença adjudicada. Não obstante, vê-se que as disputas podem ser tratadas em diferentes ambientes, como o judicial, o extrajudicial, o público, o privado, o presencial e até o virtual, por meio de ORD (Online Dispute Resolution), que seria, de acordo com Ethan Katsh & Colin Rule, a “aplicação da tecnologia da informação e da comunicação para a prevenção, gestão e resolução de disputas”. Segundo os referidos autores, a tecnologia atuaria como uma “quarta parte”, substituindo um facilitador humano em algumas tarefas, como, por exemplo, auxiliando as partes a identificarem interesses comuns e resultados aceitáveis.53




  Nesse contexto, foi necessária uma revisitação ao conceito clássico de jurisdição, que atualmente abrange a justiça estatal, a justiça arbitral e a justiça conciliativa, uma vez que todas elas constituem formas legítimas de pacificação social.54




  Quadro Resumido da Evolução Legislativa no Brasil55




  

    

      

    



    

      

        	

          HISTÓRICO DOS MÉTODOS ADEQUADOS DE TRATAMENTO DE CONFLITOS NA LEGISLAÇÃO 


        

      


    



    

      

        	

          1. BRASIL COLÔNIA E IMPÉRIO 


        

      




      

        	

          1.1. Ordenações Afonsinas (1446 a 1521), Manuelinas (1521 a 1603) e Filipinas (1603 a 1890): estabeleciam o dever dos juízes logo no início da demanda. 


        

      




      

        	

          1.2. Constituição Politica do Imperio do Brazil de 1824: estabelecia, em regra, a tentativa prévia de “reconciliação” como condição de procedibilidade da ação a ser conduzida pelos Juízes de Paz (arts. 161 e 162). 


        

      




      

        	

          1.3. Código de Processo Criminal de 1832: trouxe um capítulo intitulado de “Disposição provisória acerca da administração da Justiça Civil”, no qual possibilitou “a tentativa de conciliação em qualquer domicílio onde o réu fosse encontrado, situação na qual seria permitido ao autor outorgar mandato com podereis especiais a procurador, para representá-lo em tal localidade”, sendo, ainda, multada a parte que não comparecia perante o Juiz de Paz, mantendo-se a obrigatoriedade de tentativa prévia de conciliação antes do ajuizamento da demanda, com certas exceções. Esses dispositivos foram revogados em 1841. 


        

      




      

        	

          1.4. Regulamento Comercial (Decreto) 737/1850: destinou capítulo próprio para tratar da conciliação (Parte Primeira, Título II, Capítulo I, Da conciliação), na qual foi prevista, tal como a Carta Constitucional de 1824, a obrigatoriedade da tentativa prévia de conciliação, com um rol de exceções (art. 23). 


        

      




      

        	

          1.5. Consolidação de Ribas de 1876: inicia tratando dos Juízes, cuja competência, dentre outras, abrangia: “conciliar por todos os meios pacíficos, que estiverem ao seu alcance, as partes que pretenderem demandar [...]” (art. 2º, § 2º), também indo ao encontro da norma constitucional, que estabelecia a tentativa prévia de autocomposição. 


        

      




      

        	

           


        

      




      

        	

          2. BRASIL REPÚBLICA 


        

      




      

        	

          2.1. Decreto 181/1890: retirou a exigência de conciliação prévia para a ação de nulidade de casamento. 


        

      




      

        	

          2.2. Decreto 359/1890: derrogou os dispositivos do Decreto 737/1850 e da Consolidação de Ribas que exigiam a tentativa prévia de conciliação como condição de procedibilidade. 


        

      




      

        	

          2.3. Decreto 763/1890: estendeu a aplicação do Regulamento 737 (Decreto n 737/1850) aos processos cíveis em geral, não tendo excepcionado o capítulo próprio destinado à conciliação, mantendo-se revogado o dispositivo que versava sobra a tentativa prévia de autocomposição como condição de procedibilidade. 


        

      




      

        	

          2.4. Decreto 848/ 1890: criou a Justiça Federal, de modo que o Regulamento 737 passou a ser aplicado também no âmbito das causas federais 


        

      




      

        	

          2.5. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891: não positivou regras relativas à tentativa prévia de autocomposição e à instituição dos juízes de paz, sendo conferido aos Estados Membros a competência para legislarem sobre direito processual civil no âmbito da Justiça Estadual, sendo que não foram todos os Estados Federados redigiram a própria legislação processual civil. 


        

      




      

        	

          2.6. Código do Processo Civil e Comercial do Estado do Espírito Santo (Decreto 1.882/1914): não estabeleceu uma tentativa prévia de autocomposição, tampouco o dever dos juízes de intentar a composição do conflito pelas partes após instaurada a demanda. 


        

      




      

        	

          2.7. Consolidação de José Higino Duarte da Silva (Decreto 3.084/1898): regulamentou o processo no âmbito da Justiça Federal, em substituição ao Regulamento 737, não estabelecendo estímulos à autocomposição. 


        

      




      

        	

          2.8. Código Civil/1916: abriu espaço para a autocomposição, dispondo sobre o instituto da transação como forma prevenir ou pôr fim a litígios mediantes mútuas concessões entre as partes (arts. 1.025 a 1.036) e, também, disciplinou o instituto do compromisso para que as partes convencionassem sobre a submissão de seus conflitos à arbitragem (arts. 1.037 a 1.048 – posteriormente revogados com o advento da Lei de Arbitragem). 


        

      




      

        	

          2.9. Decreto 24.150/1934 (Getúlio Vargas) – previu expressamente a possiblidade das partes celebrarem acordo, em qualquer fase do procedimento, a ser homologado por sentença irrecorrível, nos processos de renovação de contratos de locação de imóveis para fins comerciais ou industriais.


        

      




      

        	

          2.10. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1934: previu a possibilidade da instituição da Justiça de Paz, de forma eletiva, pelos Estados Membros (art. 104, § 4º) e prescreveu que a Justiça do Trabalho teria competência para conciliação (art. 122). 


        

      




      

        	

          2.11. Constituição de 1937: semelhantemente à Constituição de 1934, previu a competência da União para legislar sobre o direito processual e manteve a Justiça do Trabalho e a possiblidade da criação da Justiça de Paz. Mudanças que merecem destaque: possibilidade de os Estados criarem organizações públicas para a conciliação extrajudicial dos conflitos e vedação à greve e lock-out como forma de pressão em negociações laborais. 


        

      




      

        	

          2.12. Código de Processo Civil de 1939: só abordava a ideia de autocomposição entre as partes no tratamento do desquite por mútuo consentimento, utilizando a terminologia reconciliação (arts. 642 a 649), no procedimento de partilha e no de divisão e demarcação, bem como conferiu efeitos jurídicos à transação, à desistência e à confissão em qualquer procedimento. 


        

      




      

        	

          2.13. Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT/1943: grande enfoque à conciliação – Juntas de Conciliação e Julgamento. 


        

      




      

        	

          2.14. Constituição de 1946: Justiça do Trabalho passou a integrar a estrutura do Poder Judiciário e manteve a possibilidade de instituição da Justiça de Paz, com a competência da União para legislar sobre o direito processual. 


        

      




      

        	

          2.15. Lei 968/1949: previu uma fase preliminar de conciliação nos processos de desquite litigioso e de alimentos. 


        

      




      

        	

          2.16. Constituição da República Federativa do Brasil de 1967 (Ditadura Militar): dispôs sobre a Justiça do Trabalho, sendo composto, dentre outros órgãos, por Juntas de Conciliação e Julgamento (art. 133, III), definindo sua competência para a conciliação dos conflitos oriundos das relações trabalhistas (art. 134). Ademais, foi facultado aos estados a criação de uma “Justiça de Paz temporária, competente para habilitação e celebração de casamentos e outros atos previstos em lei e com atribuição judiciária de substituição, exceto para julgamentos finais ou irrecorríveis” (art. 136, § 1º, “c”), ou seja, não restou expresso no texto constitucional a sua competência conciliativa. Manteve a competência privativa da União para legislar sobre direito processual. 


        

      




      

        	

          2.17. Lei 5.478/1968: previu um procedimento especial para a ação de alimentos, no qual foi previsto uma audiência de conciliação e julgamento. 


        

      




      

        	

          2.18. AI 5/1968: poderes quase absolutos ao Presidente. 


        

      




      

        	

          2.19. AI 11/1969: extinguiu a Justiça de Paz eletiva e possibilitou a nomeação de Juízes de Paz temporários. 


        

      




      

        	

          2.20. Código de Processo Civil de 1973 – CPC/73 prescreveu, em alguns dispositivos, a possibilidade de as partes celebrarem acordos sobre questões processuais, como exemplo, nos artigos 111 e 824. Ademais, o CPC/73 prescreveu uma tentativa de conciliação na Audiência de Instrução e Julgamento (arts. 447 a 449), quando o processo já havia passado por toda a fase postulatória e avançado para a fase probatória. Também foi previsto o procedimento relativo à separação consensual (art. 1.120 e ss.). É válido, ainda, ressaltar que com relação ao regime de custas processuais, nos casos de atos autocompositivos unilaterais, elas seriam pagas pela parte que reconheceu ou desistiu (art. 26).


        

      




      

        	

          2.21. Lei 7.244/1984: possibilitou a criação e disciplinou o funcionamento dos Juizados Especiais de Pequenas Causas, que deveriam buscar, sempre que possível, a conciliação, previa a homologação de autocomposição sem prévio ajuizamento de demanda e de acordos extrajudiciais;


        

      




      

        	

           


        

      




      

        	

          3. CONSTITUÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 


        

      




      

        	

          3.1. CRFB/1988: estabeleceu que o Brasil em suas relações internacionais é regido pelo princípio da “solução pacífica dos conflitos” (CRFB/1998, art. 4º, inciso VII); verifica-se que, sendo objetivo fundamental da República Brasileira, “construir uma sociedade livre, justa e solidária” (CRFB/1998, art. 3º, inciso I), a busca pela “solução pacífica dos conflitos”, deve ser uma prioridade também no âmbito das divergências interpessoais que se configuram dentro do território nacional; positivou que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” e que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.


        

      




      

        	

          3.2. Código de Defesa do Consumidor – CDC (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990): estabeleceu como um dos princípios da Política Nacional das Relações de Consumo o incentivo à utilização de outras técnicas de tratamento de disputas, além da adjudicatória estatal (CDC, art. 4º, caput e V), prescreveu a possiblidade de acesso dos consumidores não apenas à órgãos do Poder Judiciário, mas também à órgãos administrativos, “com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados” (CDC, art. 6º, VIII). Também inseriu a possibilidade do TAC na Lei da Ação Civil Pública (Lei 7.347/1985). 


        

      




      

        	

          3.3. Lei Complementar 80/1994, Lei Orgânica da Defensoria Pública, a qual em redação original prescreveu que, dentre outras funções, incumbia ao órgão “promover, extrajudicialmente, a conciliação entre as partes em conflito de interesses” (LC 80, art. 4º, I); e, pela nova redação conferida ao art. 4º pela Lei Complementar 132/2009, prescreve-se que incumbe à Defensoria Pública, “promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios, visando à composição entre as pessoas em conflito de interesses, por meio de mediação, conciliação, arbitragem e demais técnicas de composição e administração de conflitos”. 


        

      




      

        	

          3.4. Código de Ética e Disciplina da OAB/1995: determinou ser um dever ético do advogado “estimular a conciliação entre os litigantes, prevenindo, sempre que possível, a instauração de litígios” (Art. 2º, parágrafo único, VI). O Novo Código de Ética e Disciplina, aprovado vinte anos após, é ainda mais abrangente, determinando o dever do profissional em “estimular, a qualquer tempo, a conciliação e a mediação entre os litigantes, prevenindo, sempre que possível, a instauração de litígios” (Art. 2ª, parágrafo único, VI). 


        

      




      

        	

          3.5. Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais): enuncia no art. 2º que, em seu âmbito, “O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação”. Nesse sentido, prescreveu uma audiência prévia voltada para a conciliação nos conflitos cíveis, além de mencionar a possibilidade das partes se submeterem à arbitragem, caso a autocomposição não fosse obtida (Lei 9.099/1995, arts. 21 a 26). Também prescreveu que são auxiliares da justiça àqueles que exercem a função de conciliadores (Lei 9.099/1995, art. 7º, caput).


        

      




      

        	

          3.6. Lei 9.245/1995: modificou o procedimento sumário, estabelecendo uma audiência de conciliação. 


        

      




      

        	

          3.7. Lei 9.307/1996 (Lei de Arbitragem): disciplina a arbitragem como mecanismo heterocompositivo extrajudicial, sendo inserido no procedimento arbitral a tentativa de autocomposição no início do processo (Lei de Arbitragem, art. 21, § 4º). 


        

      




      

        	

          3.8. Lei 9469/1997: autoriza acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, inclusive os judiciais.


        

      




      

        	

          3.9. Lei 9.958/2000: dispôs sobre Comissões de Conciliação Prévia na Justiça do Trabalho e permitiu a execução de título extrajudicial na justiça laboral. 


        

      




      

        	

          3.10. Lei 10.149/2000: previu a possiblidade de celebração de acordo de leniência em matéria de defesa da concorrência, no Direito Administrativo. 


        

      




      

        	

          3.11. Lei 10.259/2001 (Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal): prevê a possibilidade de conciliação, transação e desistência de demandas pelas partes, incluindo-se os representantes judiciais da União, autarquias, fundações e empresas públicas federais. 


        

      




      

        	

          3.12. Código Civil/2002: ampla possibilidade de transação no direito privado para pôr fim aos litígios. 


        

      




      

        	

          3.13. Lei 11.232/2005: institui como título executivo judicial o acordo extrajudicial de qualquer natureza homologado judicialmente. 


        

      




      

        	

          3.14. Lei 11.441/2007: alterou o CPC para possibilitar a realização de inventário, partilha, separação consensual e divórcio consensual pela via administrativa. 


        

      




      

        	

          3.15. II Pacto Republicano de Estado por um sistema de justiça mais acessível, ágil e efetivo/2009: um dos objetivos previstos no pacto foi o de “fortalecer a mediação e a conciliação, estimulando a resolução de conflitos por meios autocompositivos, voltados à maior pacificação social e menor judicialização”. 


        

      




      

        	

          3.16. Resolução 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ: estabeleceu a instituição da “Política Judiciária Nacional de tratamento dos conflitos de interesses, tendente a assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por meios adequados à sua natureza e peculiaridade”.


        

      




      

        	

          3.17. Lei 12.850/2013: criou o instituto da colaboração premiada no Direito Processual Penal, possibilitando ao acusado o perdão judicial, a redução da pena privativa de liberdade ou a sua conversão em pena restritiva de direito. 


        

      




      

        	

          3.18. Lei 12.846/2013: estabeleceu o acordo de leniência no combate à corrupção e no campo da licitação. 


        

      




      

        	

          3.19. Resolução 118/2014 do CNMP: instituiu a Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público. 


        

      




      

        	

          3.20. Código de Processo Civil, promulgado em 2015: consagrou a lógica da justiça multiportas. Verifica-se, por diversos dispositivos sua adoção por múltiplas portas de acesso à justiça, dentre eles destaca-se o artigo 3º, pelo qual se verifica: (i) o caráter jurisdicional da arbitragem; (ii) o dever do Estado, nos casos que tenha possibilidade, de promover a autocomposição; e (iii) o dever dos atores de estimularem os tratamentos autocompositivos. 


        

      




      

        	

          3.21. Recomendação 21/2015 da Corregedoria Nacional de Justiça: Recomenda aos Tribunais e Corregedorias de Justiça a utilização de mecanismos consensuais de resolução de conflitos quando diante de infrações de natureza administrativo-disciplinar que apresentem reduzido potencial de lesividade.


        

      




      

        	

          3.22. Lei 13.140 de 2015 (Lei de Mediação): “(...) dispõe sobre a mediação como meio de solução de controvérsias entre particulares e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública”.


        

      




      

        	

          3.23. Resolução 174/2016 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho: dispõe sobre “a política judiciária de tratamento adequado das disputas de interesses no âmbito do Poder Judiciário Trabalhistas”. 


        

      




      

        	

          3.24. Resolução 225/2016 do CNJ: a política nacional de justiça restaurativa no âmbito do Poder Judiciário. 


        

      




      

        	

          3.25. Recomendação 54/2017 do CNMP: Dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro.


        

      




      

        	

          3.26. Lei 13.467/17 (Reforma Trabalhista): modificou a CLT para ampliar as hipóteses de autocomposição e, em determinadas hipóteses, possibilitar a arbitragem para resolver conflitos trabalhistas. 


        

      




      

        	

          3.27. Provimento 67/2018 da Corregedoria do CNJ: procedimentos de conciliação e mediação nos serviços notariais e de registro.


        

      




      

        	

          3.28. Resolução 5/2018 do CNE/CES: instituiu a obrigatoriedade do conteúdo de tratamento adequado de conflitos nos cursos de graduação. 


        

      




      

        	

          3.29. Lei 13.655/2018: incluiu na LINDB o artigo 26, prevendo um permissivo genérico à celebração de acordos pela Administração Pública. 


        

      




      

        	

          3.30. Lei 13.867/19: autoriza o uso de mediação ou arbitragem para definir os valores de indenização nas desapropriações por utilidade pública, que entrou em vigor em 27/08/19. 


        

      




      

        	

          3.31. Medida Provisória 899, de 16 de outubro de 2019 – convertida na Lei 13.988/2020: estabelece os requisitos e as condições para que a União, as suas autarquias e fundações, e os devedores ou as partes adversas realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária. 


        

      




      

        	

          3.32. Lei 13.964, de 24 de dezembro de 2019 (Lei do pacote anticrime): acordo de não persecução penal e colaboração premiada. 


        

      




      

        	

          3.33. Recomendação 58/2019 do CNJ: recomenda que os magistrados responsáveis pelo processamento e julgamento de processos de recuperação judicial e falência promovam, sempre que possível, o uso da mediação. Foi posteriormente alterado pela Recomendação 71/2020 do CNJ. 


        

      




      

        	

          3.34. Recomendação 71/2020 do CNJ: Dispõe sobre a criação do Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania – Cejusc Empresarial e fomenta o uso de métodos adequados de tratamento de conflitos de natureza empresarial. 


        

      




      

        	

          3.35. Resolução CNJ 358/2020: 02/12/2020 – Regulamenta a criação de soluções tecnológicas para a resolução de conflitos pelo Poder Judiciário por meio da conciliação e mediação.


        

      




      

        	

          3.36. Lei 13.988/2020: Lei de Transação Tributária.


        

      




      

        	

          3.37. Lei Complementar 174/2020: Autoriza a extinção de créditos tributários apurados na forma do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), mediante celebração de transação resolutiva de litígio.


        

      




      

        	

          3.38. Lei 14.112/2020: modificou a Lei de Recuperação Judicial e falência, incluindo a Seção II-A – Das Conciliações e das Mediações Antecedentes ou Incidentais aos Processos de Recuperação Judicial. 


        

      




      

        	

          3.39. Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos): ampliou o uso de mecanismos adequados te tratamento de conflitos no âmbito das licitações e contratos administrativos, destinando capítulo específico ao tema – Capítulo XII – dos meios alternativos de resolução de controvérsias. 


        

      




      

        	

          3.40. Recomendação 100/2021 do CNJ: Recomenda o uso de métodos consensuais de solução de conflitos em demandas que versem sobre o direito à saúde.


        

      




      

        	

          3.41. Recomendação 121/2021 do CNJ: recomenda o tratamento adequado de conflitos de natureza tributária, quando possível pela via da autocomposição, e dá outras providências.


        

      




      

        	

          3.42. Lei 14.181/2021: altera a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e a Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), para aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção e o tratamento do superendividamento.


        

      




      

        	

          3.43. Recomendação 125/2021 do CNJ: dispõe sobre os mecanismos de prevenção e tratamento do superendividamento e a instituição de Núcleos de Conciliação e Mediação de conflitos oriundos de superendividamento, previstos na Lei 14.181/2021.


        

      




      

        	

          3.44. Resolução 471/2022 do CNJ: dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado à Alta Litigiosidade do Contencioso Tributário no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências.


        

      




      

        	

          3.45. Resolução Administrativa 2398, de 5 de dezembro de 2022 do TST: Dispõe sobre a criação do Núcleo de Apoio à Conciliação e Políticas Públicas (Nacopp-TST/CSJT) e transformação do Núcleo Permanente de Conciliação (Nupec) em Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (Cejusc/TST) do Tribunal Superior do Trabalho.


        

      




      

        	

          3.46. Resolução 510 de 26/06/2023 do CNJ: Regulamenta a criação, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça e dos Tribunais, respectivamente, da Comissão Nacional de Soluções Fundiárias e das Comissões Regionais de Soluções Fundiárias, institui diretrizes para a realização de visitas técnicas nas áreas objeto de litígio possessório e estabelece protocolos para o tratamento das ações que envolvam despejos ou reintegrações de posse em imóveis de moradia coletiva ou de área produtiva de populações vulneráveis.


        

      




      

        	

          3.47. Recomendação 142 de 25/08/2023 do CNJ: Recomenda aos Tribunais e aos(às) Magistrados(as) a adoção de medidas junto ao Poder Executivo dos Estados e do Distrito Federal para fomentar a inclusão de previsão orçamentária destinada à implementação da Política Nacional de Alternativas Penais e da Política de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional em seus instrumentos de planejamento e orçamento.


        

      




      

        	

          3.48. Recomendação 140 de 21/08/2023 do CNJ: Recomenda e regulamenta a adoção de métodos de resolução consensual de conflitos pela Administração Pública dos órgãos do Poder Judiciário em controvérsias oriundas de contratos administrativos.


        

      




      

        	

          3.49. Resolução 508 de 22/06/2023 do CNJ: Dispõe sobre a instalação de Pontos de Inclusão Digital (PID) pelo Poder Judiciário.


        

      




      

        	

          3.50. Provimento 149, de 30 de agosto de 2023 do CNJ: Institui o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça — Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), que regulamenta os serviços notariais e de registro.


        

      


    

  




  9. PREMISSAS IDEOLÓGICAS




  9.1 Princípio do acesso à Justiça Multiportas




  Durante muito tempo o acesso à justiça foi relacionado diretamente ao acesso ao Poder Judiciário. Essa era a interpretação clássica do disposto no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.




  Assim, qualquer pessoa com qualquer tipo de conflito poderia bater às portas da justiça estatal para prevenir ou resolver controvérsias, sendo certo que no Brasil, salvo raras exceções, o alcance da justiça pelas próprias mãos é vedado.




  Com isso, o jurisdicionado só tinha três opções: a) absorver o problema e suas consequências e nada fazer; b) tentar uma negociação com a outra parte; e c) judicializar a questão conflituosa.




  A renúncia ao conflito e ao suposto direito geralmente tinha como fundamento evitar o desgaste de passar anos litigando na justiça estatal. A opção pela negociação não consistia em uma tradição dos brasileiros, e nem se cogitava a facilitação por um terceiro. A judicialização da controvérsia era considerada um caminho viável e resolutivo, especialmente porque a chancela pública sempre pareceu mais segura e assertiva.




  Essa realidade foi aos poucos mudando, graças a movimentos legislativos, políticos e doutrinários que lançaram luzes às novas perspectivas.




  Destarte, o incremento aos métodos adequados de tratamento de conflitos foi gradual, mas abarcou diversos ambientes e meios de prevenir ou solucionar as disputas, proporcionando caminhos antes não considerados.




  Para isso, foi necessária uma alteração na ideologia e no comportamento dos profissionais do direito, que são os grandes responsáveis por encaminhar o cidadão à via mais apropriada.




  Dessa forma, os campos judicial e extrajudicial estão repletos de oportunidades de auxiliar as partes na solução das controvérsias, cabendo, agora, maior divulgação e utilização.




  Com efeito, a informação à sociedade dessas novas portas vai proporcionar maior autonomia da vontade na escolha do modo como as partes querem resolver as questões, tirando do Poder Judiciário o seu monopólio.




  Diante dessas informações, caberá ao jurisdicionado mudar a sua cultura, no sentido de perceber que outros ambientes e métodos também são efetivos para a finalidade pretendida, e, por vezes, bem mais adequados.




  Na sequência, esses novos espaços de resolução de disputas devem estar estruturados para oferecerem a qualidade necessária ao ganho de credibilidade social.




  E os resultados positivos tendem a incentivar a ampliação da difusão da Justiça Multiportas.




  Assim, o acesso à justiça se traduz no acesso aos meios e ambientes adequados de resolução de disputas, que equacione celeridade, menor custo, eficiência e maior satisfação dos envolvidos.




  Em outros termos, a justiça estatal, a arbitral e a conciliativa representam formas legítimas de alcance do acesso à justiça.




  Nessa nova concepção, as partes possuem verdadeiro direito subjetivo de ter diferentes opções para solucionar as contendas, o que reflete no verdadeiro empoderamento do cidadão na busca eficiente da pacificação social.




  Como consequência, diante de uma disputa, o interessado poderá se valer do ambiente judicial ou extrajudicial, da forma presencial ou virtual, e, ainda, variados métodos de solução do conflito, como a negociação, a conciliação, a mediação, a arbitragem, o processo judicial, entre outros novos mecanismos que já existem ou que podem surgir.




  Registre-se, aqui, a ampliação da autonomia da vontade de escolha da porta de melhor atenderá às particularidades do conflito, o que representa um salto enorme na democratização da solução das controvérsias.




  Isso porque o leque de opções do jurisdicionado faz com que qualquer questão, de qualquer matéria, de qualquer valor ou complexidade, tenha vias apropriadas e acessíveis.




  Para tanto, surgem desafios de estruturação das entidades públicas e privadas em formas de alcance das ferramentas a todos os envolvidos em um conflito de interesses.




  Como exemplo, no âmbito judiciário, as partes podem optar por levar a controvérsia ao Cejusc para a tentativa de acordo, podem judicializar direito uma demanda, e ainda, dentro do processo, podem convencionar no campo material ou processual, inclusive com a renúncia à jurisdição estatal para o encaminhamento do caso à justiça arbitral.




  No âmbito extrajudicial, a parte pode se valer da negociação direta, da conciliação ou mediação nas Câmaras privadas ou perante Procons, Defensoria Pública, Núcleos de Prática Jurídica das universidades, uso de plataformas on-line públicas ou privadas, entre outras possibilidades.




  Portanto, essa disponibilização de métodos adequados de solução de conflitos é um dever do Estado e, também, de entes privados, que devem se corresponsabilizar por uma sociedade mais fraterna, harmônica e pacífica.




  9.2 Princípio da primazia da consensualidade56 




  Conforme dito anteriormente, o reconhecimento do princípio da liberdade processual, além de reforçar o princípio dispositivo que rege o processo civil, ainda possibilitou a integração de outras normas, como é o caso do princípio da consensualidade. 




  Os últimos anos foram marcados por relevantes alterações legislativas, as quais refletiram o reconhecimento de importantes mudanças sociais e jurídicas, criando novas perspectivas em nosso ordenamento jurídico. 




  E uma das novidades implementada pelo legislador foi a abertura e o incentivo à consensualidade,57 na tentativa de modificar uma cultura predominantemente adversarial em nosso sistema.




  Para tanto, percebeu-se que, gradativamente, tanto o direito privado quanto o direito público58 passaram a inserir formas de consenso entre os conflitantes, seja sobre o direito substancial, seja sobre o direito processual.59




  Assim, até mesmo o Direito Administrativo e o Direito Penal, que sempre trabalharam com os dogmas da supremacia do interesse público sobre o interesse privado e com a indisponibilidade do interesse público, fazendo com que o Estado tivesse uma relação verticalizada com o particular, passaram a aderir à consensualidade. Isso porque houve uma releitura desses conceitos, impulsionada pelos ideais democráticos preconizados pela Constituição de 1988, que imprimiu uma roupagem mais contemporânea aos referidos paradigmas.60




  Com isso, a postura original do Estado, geralmente imperativa e autoritária, está, aos poucos, cedendo a um comportamento mais maleável, dialogado, paritário e participativo com o particular, permitindo a construção de soluções consensuais para os conflitos.




  Nesse contexto, temos na atualidade, diversos exemplos de alterações legislativas que afetaram ramos do direito público61 e passaram a permitir alguma dose de consensualidade.62




  Um importante marco legal para esse novo momento de incentivo à consensualidade ocorreu com o advento da Resolução n. 125/2010, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que implementou a Política Nacional de Tratamento Adequado de Conflitos. Por meio desse ato normativo o CNJ, de forma corajosa, chamou para o Poder Judiciário a responsabilidade de difundir essa política na nossa sociedade.




  Não obstante, a Resolução n. 118/2014, do Conselho Nacional do Ministério Público, dispõe sobre a Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público e dá outras providências. Esse ato prevê que o uso da negociação, a mediação, a conciliação, as convenções processuais e as práticas restaurativas são instrumentos efetivos de pacificação social, resolução e prevenção de litígios, controvérsias e problemas e que a sua apropriada utilização em programas já implementados no Ministério Público tem reduzido a excessiva judicialização e tem levado os envolvidos à satisfação, à pacificação, à não reincidência e ao empoderamento.




  No Direito Processual Civil, a Lei n. 13.105/2015 que reformou o Código de Processo Civil inseriu a ideia de consenso em diversos dispositivos, mas em especial no art. 3º, inserido no capítulo referente às normas fundamentais do processo civil.




  Ademais, o marco legal da mediação no Brasil, a Lei n. 13.140/2015 (Lei de Mediação) teve fundamental importância para o desenvolvimento dos métodos consensuais de resolução de conflitos, pois regulamentou as esferas pública e privada, trazendo inúmeras potencialidades para as partes.




  E para complementar o aparato legislativo, a Lei n. 13.129/2015 que reformou a Lei de Arbitragem, também possibilita algum grau de consenso entre as partes, tanto na espera privada como na esfera pública.




  Pode-se destacar, ainda, a edição da Resolução CSJT n. 174/2016, que dispõe sobre a política judiciária nacional de tratamento adequado das disputas de interesses no âmbito do Poder Judiciário Trabalhista e dá outras providências.




  Formou-se, portanto, no Brasil, um microssistema de métodos adequados de resolução de conflitos, com significativas mudanças de perspectiva e de possibilidades relacionadas às formas de interação do Estado com outros órgãos público ou com particulares, com variadas opções de mecanismos colocados à disposição dos interessados na busca de uma solução satisfatória para as controvérsias.




  Registre-se que as legislações que posteriormente foram propostas, criadas ou aperfeiçoadas passaram a encampar formas adequadas de tratamento de disputas, como foi o caso da Lei n. 14.112/2020, que atualizou a legislação referente à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial e à falência do empresário e da sociedade empresária.




  Nesse contexto, vê-se que a forma de lidar com os conflitos vem passando por relevante mutação, atualizando, assim, o conceito de acesso à justiça, tradicionalmente vinculado à ideia única de imposição de uma sentença pelo juiz.63




  Portanto, diante de todos esses argumentos, pode-se concluir que o ordenamento jurídico brasileiro incorporou, em definitivo, o princípio da consensualidade, que deve pautar as relações jurídicas públicas e privadas.




  Esse grande incentivo à consensualidade, afeta todos os ramos do direito, inclusive processo civil.




  Por essas razões quando o art. 3º, § 2º, do CPC, diz que “O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos”, deve-se compreender que: a) trata-se de uma nova ideologia pretendida pelo sistema processual; b) o alcance dessa norma envolve tanto as questões de direito material, quanto de direito processual, c) inclui as esferas judicial e extrajudicial e d) aplica-se aos campos público e privado.




  Isso faz com que aflore um novo formato de interação entre os sujeitos processuais, em que a postura de combate seja aos poucos substituída pelo consenso, ainda que apenas em termos processuais.




  Dessa forma, as partes devem, paulatinamente, assimilar a possibilidade de dispor sobre o objeto litigioso, mas também amadurecer para a perspectiva de otimização do procedimento, por meio de acordos sobre o modo de desenvolvimento do processo, em benefício da duração razoável do processo e da efetividade.




  Essa perspectiva traz íntima relação com os atos de disponibilidade processual, que podem envolver diversos objetos, formatos e sujeitos do processo.




  9.3 Princípio da cooperação64





  Aos princípios da liberdade processual, dispositivo e consensualidade também pode ser acrescido o princípio da cooperação.65




  O princípio da cooperação está previsto no art. 6º, do CPC/15, que exige que todos os sujeitos do processo cooperem entre si para o alcance de decisão de mérito justa, efetiva e tempestiva.




  O enaltecimento do princípio da cooperação no processo civil trouxe grandes modificações comportamentais e benefícios para o nosso sistema. Esse movimento se iniciou ainda sob da vigência do CPC/73 e teve forte influência da doutrina que adota o formalismo-valorativo66 como a atual fase metodológica do processo.




  Embora este trabalho considere que não há propriamente um “modelo cooperativo de processo”, mas sim um modelo constitucional de processo, não há qualquer incompatibilidade com a referida teoria. Ao contrário, ambas partem da mesma premissa, ou seja, da estreita relação entre Constituição e processo.




  Além disso, a necessidade de equilíbrio da participação dos sujeitos processuais também é incontestável, mediante a busca de mais diálogo, mais consenso e mais solidariedade entre os atores do processo.




  Com efeito, a incorporação da solidariedade entre os entes da relação processual não é novidade, e vem sendo cada vez mais enaltecida pelos ordenamentos jurídicos, nacional e estrangeiro, sendo que em nosso sistema a base legal vem insculpida logo no art. 3º, I, da Constituição da República.67




  Assim, o Brasil vivencia um momento de mudanças de paradigmas, de transformação da educação da combatividade para dar espaço à lógica da consensualidade.




  E gradualmente começa a se ver na prática forense posturas menos adversariais por parte dos advogados e menos autoritárias por parte dos juízes, ainda que muitos desses comportamentos tenham sido alterados por imposição legal, como foi o caso do art. 10, do CPC/15 que proibiu o proferimento de decisão surpresa pelo juiz, inclusive em relação às matérias cognoscíveis de ofício.




  Dessa forma, os deveres de esclarecimento, prevenção, debate e auxílio são aplicáveis a todos os sujeitos processuais, reciprocamente.68




  E o aumento das espécies de disponibilidade processual estimula cada vez mais essa cooperação entre os integrantes da relação jurídica processual, como forma de legitimar o equilíbrio participativo que se espera no processo.69




  Nesse contexto, o empenho de todos os sujeitos da relação processual70 é garantia certa da boa entrega da tutela jurisdicional, mostrando-se imprescindível a colaboração dos que integram o processo. A atuação conjunta de juiz e partes, aliás, tem se revelado um meio bastante eficaz para o alcance da jurisdição efetiva, propiciando às partes o acesso à ordem jurídica justa.71




  O princípio da cooperação também faz ressaltar a lealdade e a boa-fé entre os agentes processuais, estabelecendo um padrão de conduta objetiva dos sujeitos do processo, nos termos do art. 5º, do CPC/15.




  De outra banda, o princípio da cooperação enaltece o contraditório, previsto nos arts. 7º e 9º, ambos do CPC/15, na medida em que exige que as partes tenham tratamento igualitário no exercício de direitos e faculdades processuais, com concretas oportunidades de contribuição para o convencimento judicial.




  Registre-se, ainda, que o dever de cooperação entre as partes não se relaciona com o mérito, mas sim com o próprio processo, permitindo que uma atuação colaborativa otimize, por exemplo, custo e tempo, em prol do alcance de uma decisão tempestiva, justa e efetiva.




  Além da cooperação interprocessual, o legislador previu a cooperação judiciária nacional (arts. 67 a 69, do CPC) e a cooperação jurídica internacional (art. 26 e 27, do CPC). Também cresce no Brasil a realização de atos de cooperação interinstitucionais, que envolvem órgãos do Judiciário e outros entes públicos e privados, na busca de resultados eficientes para o fim que se destina.




  9.4 Princípio da atipicidade dos ambientes e métodos de resolução de conflitos




  As formas de resolução de controvérsias vêm passando por ampla sofisticação, beneficiando cada vez mais a sociedade. Partimos de um absoluto monopólio do Poder Judiciário, que oferecia como regra a solução adjudicada e a autocomposição como exceção.




  Atualmente, o campo judiciário oferece outros caminhos, como a conciliação e a mediação na fase pré-processual, ou seja, quando ainda não há uma demanda ajuizada, ou, após a propositura da ação, a possibilidade de encerrar o conflito por meio de uma decisão judicial que impõe às partes uma solução ou então homologa um acordo por elas construído. A existência de um processo judicial em tramitação também possibilita que as partes tentem a negociação, a conciliação, a mediação, o termo de ajustamento de conduta, o uso de plataforma on-line, e outras formas de resolução das controvérsias na esfera extrajudicial, cujo êxito pode afetar o resultado do feito.




  Ainda sobre os possíveis métodos no campo judicial, têm-se os acordos de não persecução cível, os acordos de não persecução penal, os acordos de leniência, a justiça restaurativa, a transação penal, a conciliação global de superendividamento, a negociação com credores em recuperação judicial, a autocomposição em matéria de natureza coletiva ou estrutural, entre outros modos de alcance da pacificação social.




  Cada uma dessas ferramentas possui uma técnica própria, capaz de atender às especificidades dos conflitos, sendo que as hipóteses não se esgotam nas já mencionadas.




  Na esfera extrajudicial também temos a negociação, a conciliação, a mediação, a arbitragem, os termos de ajustamento de conduta, os dispute boards (comitês de resolução de disputas), a negociação extrajudicial da recuperação judicial, a mediação escolar, a mediação comunitária, o design de sistema de disputas, sem prejuízo de outras possíveis formas de solução das controvérsias.




  Já quanto aos ambientes, no Judiciário pode-se resolver os conflitos nas unidades judiciárias de julgamento (varas cíveis e criminais, Juizados Especiais Cíveis e Criminais), mas também perante o Cejusc, que é uma unidade judiciária autônoma que oferece os serviços de conciliação e mediação.




  No ambiente extrajudicial têm-se, de forma exemplificativa, as Câmaras Privadas de conciliação, mediação e/ou arbitragem, os escritórios advocatícios especializados em negociação, os Procons, a Defensoria Pública, o Ministério Público, e os diversos órgãos da administração pública criados especificamente para a prevenção e solução de controvérsias, além das plataforma on-line de resolução de conflitos.




  Todos esses ambientes e métodos podem atuar de forma autônoma ou interconectada, associada, misturando-se técnicas em prol de uma maior eficiência e satisfação dos envolvidos.




  Ao longo da evolução sistêmica e tecnológica, outras formas e espaços podem ser disponibilizadas ou agregadas ao modelo de Justiça Multiportas, contribuindo para a melhor solução das disputas.




  Assim, há uma porosidade no sistema apta a absorver novas ferramentas e novas portas capazes de robustecer ainda mais o nosso ordenamento jurídico.




  9.5 Princípio da adequação




  Além dos princípios atinentes a cada método de resolução de conflito, entrou em cena o princípio da adequação, que busca relacionar as particularidades do conflito às técnicas compositivas mais apropriadas para a sua resolução.




  Assim, a partir de um diagnóstico correto e adequado do conflito, é possível tomar as decisões sobre o ambiente e o método de resolução de disputa que garanta maior eficiência e satisfação para os envolvidos.




  Diogo Almeida assevera que existem os métodos autocompositivos, os impositivos e os mistos ou híbridos, cada qual estruturado com ferramentas e técnicas pensadas para socorrer situações específicas. Assim, deve existir uma conexão entre o conflito e suas particularidades e o método eleito para a sua resolução. Isso porque, enquanto a escolha correta do método pode trazer mais eficiência para o resultado, a escolha descuidada pode trazer consequências que vão desde a insatisfação das partes até o acirramento do conflito.72




  Mas quais seriam os critérios para essas escolhas?




  Importante pontuar desde logo que essa adequação deve ser flexível para atender a cada caso concreto. Desse modo, não há como fixar, de antemão, uma relação estanque de conexão entre o conflito e o método, já que as situações fáticas e interpessoais podem variar mesmo quando envolvidas questões jurídicas idênticas ou repetitivas.




  Nesse contexto, cada conflito possui características próprias que devem ser avaliadas, como: a) a natureza jurídica da questão; b) a relação entre as partes (continuada ou pontual); c) os valores inerentes ao conflito; d) as despesas envolvidas na resolução (custo com advogado, por ex.); e) o desgaste emocional; f) celeridade da discussão; g) os efeitos pretendidos, entre outras possíveis hipóteses.




  Para Morton Deustch, num episódio conflituoso, seja ele estabelecido entre sindicato e empresa, entre nações, entre um marido e sua esposa, ou entre crianças, é importante identificar: i) as características das partes em conflito (seus valores e motivações; suas aspirações e objetivos; seus recursos físicos, intelectuais e sociais para travar ou resolver conflitos; suas crenças sobre conflito, incluindo suas concepções estratégicas e táticas; e assim por diante); ii) os relacionamentos prévios de um com o outro (suas concepções, crenças e expectativas sobre o outro, incluindo o que cada um acredita ser a visão do outro sobre si, e particularmente o grau de polarização que ocorreu em avaliações como “bommau”, “confiável-desconfiável”); iii) a natureza da questão que dá origem ao conflito (seu âmbito, rigidez, importância emocional, formulação, periodicidade etc.); iv) o ambiente social em que o conflito ocorre (as facilidades e restrições, os encorajamentos e as retrações que ele gera em relação às diferentes estratégias e táticas de travar ou resolver conflitos, incluindo a natureza das normas sociais e das formas institucionais que o regulamentam); v) os espectadores interessados no conflito (seus relacionamentos entre si e com as partes em conflito, seus interesses no conflito e as consequências deste para os espectadores, suas características); vi) a estratégia e a tática empregadas pelas partes no conflito (em avaliar e/ou mudar a utilidade, a inutilidade e as probabilidades subjetivas de cada um; e em influenciar as concepções dos outros sobre as próprias utilidades e inutilidades de alguém por meio de táticas que variam em dimensões como legitimidade-ilegitimidade, o uso relativo de incentivos positivos e negativos como promessas e recompensas ou ameaças e punições, liberdade de escolha-coerção, a abertura e veracidade da comunicação e do compartilhamento de informações, o grau de credibilidade, o grau de comprometimento, os tipos de motivos alegados, e assim por diante); e vii) as consequências do conflito para cada participante e para outras partes interessadas (os ganhos e perdas relacionados à questão imediata em conflito, os precedentes estabelecidos, as mudanças internas nos participantes resultantes de terem entrado em conflito, os efeitos a longo-prazo no relacionamento entre as partes envolvidas, a reputação que cada parte desenvolve aos olhos dos vários espectadores interessados).73




  Desse modo, será necessária uma análise global desses aspectos para, a partir das prioridades estabelecidas, identificar o ambiente e o método que melhor atingirá o objetivo dos envolvidos, considerando todos os aspectos e contornos presentados.




  9.5.1 A imprescindibilidade da triagem




  A finalidade da Justiça Multiportas como representação do acesso às formas variadas e legítimas de solução de conflitos só faz sentido se cada um dos ambientes e métodos forem escolhidos e usados adequadamente.




  Para isso, necessário se faz lançar luzes sobre uma etapa do processo de resolução de conflitos pouco explorada: a triagem.




  A triagem consiste na observação cuidadosa e detalhada das características e especificidades que envolvem a controvérsia, tanto no aspecto objetivo como no subjetivo.




  No aspecto objetivo, deve ser apurado o tipo do conflito, sua complexidade, seus custos, a previsão de duração dos métodos, a proporcionalidade da via eleita, as chances de êxito.




  Já no aspecto subjetivo, deve ser considerado as particularidades das partes envolvidas, como os aspectos emocionais, a relação existente entre elas, os riscos e benefícios dos métodos para o tratamento da comunicação e do restabelecimento dos vínculos, o desgaste envolvendo a duração, os custos e os resultados de cada método.




  Assim, cada conflito terá uma porta mais adequada, de acordo com essa checagem que deve ser feita previamente.




  Registre-se que essa triagem deve ser feita pelas partes, pelos advogados, defensores públicos, ministério público e pelo juiz quando recebe uma demanda judicial.




  Ademais, a constatação inicial de um contexto conflituoso que leva a uma determinada porta pode ser alterado ao longo do processo resolutivo, a justificar a alteração dos métodos por outro, como ocorre no processo judicial ou arbitral em que a solução que inicialmente seria adjudicada, passa a ser solucionada por meio de uma conciliação ou mediação, resultando em acordo.




  Essa triagem também pode ser feita de forma preventiva, quando o conflito está prestes a se instalar ou quando está em seu início, provocando providências capazes de conter a controvérsia.




  Trata-se de diligência não muito comum em nossa sociedade e no meio jurídico, mas que certamente pode ser bastante producente para evitar, eliminar ou abrandar disputas.




  Desse modo, para que a ideia de Justiça Multiportas funcione, deve-se atentar para o empoderamento e a autonomia da vontade das partes, aliadas a uma análise mais técnica das potencialidades e riscos dos conflitos e dos possíveis meios de solução, a fim de que haja a devida adequação, proporcionalidade e eficiência no resultado.




  9.6 Princípio da eficiência do tratamento de conflitos




  Já o princípio da eficiência74 foi introduzido no artigo 37, caput, da Constituição Federal de 198875, pela Emenda Constitucional 19, de 04.06.1998, na qualidade de princípio da Administração Pública.




  Com efeito, a eficiência76 é considerada como a capacidade de alcançar objetivos e metas programadas de forma otimizada em termos de custo e tempo. A reforma administrativa que acrescentou o princípio da eficiência teve por finalidade melhorar um modelo de gestão considerado burocrático e formal, para conferir-lhe um perfil mais gerencial, rápido e eficaz77, trazendo, assim, bons e competentes resultados, com uma margem mínima de erros.78




  Como se observa, a eficiência mais se aproxima do conceito econômico do que do jurídico79. Contudo, seus atributos podem e devem ser aproveitados no âmbito da Administração Pública, tendo como vertentes não só a gestão administrativa em si, mas também o melhor desempenho de seus agentes para alcançar os resultados pretendidos. Há, portanto, um comprometimento com os interesses sociais, mediante a flexibilização da atividade estatal e aceitação, inclusive, de maior participação da iniciativa privada.




  Por suas características estruturantes e ideológicas, defende-se que a eficiência possui natureza jurídica de um postulado80-81, no sentido de ser uma metanorma, com estrutura e finalidade de estado de coisas buscado na aplicação de outras normas (princípios e regras)82.




  A eficiência capaz de incrementar o formato de gestão da Administração Pública para torná-lo mais eficaz atinge, necessariamente, o modelo de gerenciamento existente no Poder Judiciário, não só no viés da Administração Judiciária − incluindo o melhor desempenho de seus integrantes83 −, mas também em relação à gestão de um determinado processo84 pelo juiz, em cooperação com os demais sujeitos processuais. Por isso, fala-se em postulado da eficiência processual, que representa a normatização da já conhecida efetividade do processo e de seus atos. Assim, o postulado da eficiência tem um viés administrativo e outro processual, sendo ambos indispensáveis e complementares.




  Destarte, o postulado da eficiência é tão abrangente, que costuma ser relacionado ao princípio da legalidade85, à cláusula do devido processo legal (art. 5º, LIV, da CF)86 e ao princípio da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, da CF).87




  Assim, mais do que seguro e devido, o processo precisa ser efetivo e alcançar seus resultados de modo eficiente.




  De outra banda, o postulado da eficiência corresponde à evolução do próprio princípio da instrumentalidade das formas, com a seguinte diferença: nesse último, o objetivo é extrair o máximo de aproveitamento dos atos jurisdicionais; naquele, há uma abrangência maior dos propósitos do processo, para garantir não só a otimização e a conservação dos atos, mas a satisfação dos jurisdicionados, com a resolução completa da crise de direito material instalada e a entrega do bem da vida reivindicado, por meio de instrumentos eficazes.88




  Mas não é só. A eficiência dos atos jurisdicionais, e por consequência do processo, encontra-se em uma fase mais avançada, tentando manter uma relação harmoniosa e positiva com os próprios atos de disposição das partes, visando ao equilíbrio, à cooperação e à transparência89 entre os sujeitos processuais, em prol de um processo cada vez mais justo, seguro, adequado e, acima de tudo, legítimo.




  Confere-se, pois, uma moderna interpretação do formalismo, para que ele seja utilizado em benefício das partes, e não seja um fim em si mesmo. Como consequência, há menor resistência à utilização de técnicas processuais novas ou diferentes, como a adequação ou adaptação de regras processuais, a escolha de técnicas atípicas, de meios coercitivos mais eficazes, de acordo do procedimento pelos sujeitos processuais, entre outros.90




  Trata-se, portanto, de uma mudança de paradigma do tradicional conceito de segurança jurídica, já que essa flexibilidade de atos, formas e comportamentos é justamente o que garante o alcance da ordem pública processual.




  Mas não é só. Os referidos aspectos processuais são apenas uma faceta da eficiência, cuja concepção mais atual deve abranger outras formas e ambientes de tratamento dos conflitos, proporcionando novas perspectivas aos jurisdicionados.




  Destarte, a abertura de novas portas de solucionar as controvérsias deve passar por caminhos que vão desde a prevenção e que passam pela triagem, pela escolha adequada do método e do local de solução de conflito, em busca de resultados mais céleres, com menor custo e que garantam maior satisfação aos envolvidos.




  Essas concepções também passam por uma racionalização do uso do Poder Judiciário, que deve focar em resolver somente as demandas que efetivamente exijam a atuação estatal.




  Portanto, essa conjugação de opções disponíveis de variadas portas e meios de solucionar as controvérsias em prol de uma maior adequação da via eleita visando consequências mais apropriadas para os interessados configura a essência do próprio princípio da eficiência.




  9.7 Princípio da extrajudicialização, desestatização ou desjudicialização dos conflitos91





  O Poder Judiciário brasileiro sempre foi protagonista na resolução de conflitos sociais, seja pela via da jurisdição contenciosa, seja por meio da jurisdição voluntária, promovendo o resguardo de interesse público ante as situações de interesse privado.




  Contudo, nas últimas décadas, o processo civil foi impactado por relevantes mudanças ideológicas e legislativas, objetivando imprimir maior eficiência aos processos, bem como racionalizar o próprio uso da máquina judiciária.




  Diante disso, o legislador foi, gradativamente, transferindo para a esfera extrajudicial funções antes monopolizadas pelo Estado-juiz92. Trata-se de uma opção política, que pode variar de acordo com o momento histórico-jurídico em que o assunto é apreciado.




  Percebe-se, assim, que o tema da jurisdição civil tem ganhado novos contornos, bem mais abrangentes do que as concepções originais que limitam a solução de questões pelo Poder Judiciário. Acerca da matéria, Bruno Cavaco defende que o conceito de jurisdicionalização compreende a expansão do Poder Judiciário, que se articula com as demais instâncias jurídicas formais e que, portanto, abarca a judicialização e a desjudicialização dos conflitos93. Já Humberto Dalla registra que hoje temos a jurisdição voluntária judicial e extrajudicial, os meios de obtenção de consenso judiciais e extrajudiciais, e, ainda, os meios adjudicatórios extrajudiciais, como é o caso da arbitragem. Não obstante, ao abordar a nova tendência, o autor registra a necessidade da presença de duas circunstâncias: a) a observância às garantias fundamentais do processo, e b) a possibilidade de judicialização da matéria a qualquer tempo.94




  Sobre o assunto, Kazuo Watanabe preconiza que o conceito de acesso à justiça foi atualizado e ganhou nova dimensão, que abarca a possibilidade de os cidadãos resolverem suas controvérsias na esfera judicial e na esfera extrajudicial, constituindo o que o autor denomina de “acesso à ordem jurídica justa”.95




  Nesse contexto, ganhou destaque o incentivo à desjudicialização, que consiste, numa concepção mais ampla, em retirar da justiça estatal atividades antes reservadas exclusivamente ao Poder Judiciário. Na realidade, a terminologia é utilizada na doutrina em diversos sentidos, podendo designar: a) qualquer atuação capaz de solucionar o conflito fora da justiça estatal; b) quando um terceiro atua para solucionar o conflito por meio de métodos extrajudiciais de resolução de disputas (conciliação, mediação ou arbitragem); e c) autotutela, em que a parte credora atua diretamente para satisfazer seu direito material, sem a condução por um terceiro.96




  Registre-se que as três hipóteses não se confundem, mas são plenamente possíveis no âmbito da tutela de direito.




  Outra expressão que tem sido utilizada pela doutrina e pela jurisprudência é a extrajudicialização. Em muitos casos ela é considerada sinônimo de desjudicialização. No entanto, parece haver uma sutil diferença entre os termos.




  Com efeito, a extrajudicialização deve ser considerada para as formas e locais de resolução do conflito que já estão consolidados fora do Poder Judiciário, podendo ocorrer em ambientes públicos ou privados, presenciais ou virtuais.




  Já a desjudicialização se relaciona com as hipóteses de controvérsias que eram solucionadas pela justiça estatal, e que por lei ou vontade das partes foram levadas para a esfera extrajudicial, como foi o caso dos divórcios consensuais e, também, quando os sujeitos processuais, mesmo após o ajuizamento de uma demanda, resolvem o conflito em ambiente extrajudicial gerando as consequências processuais.




  A desestatização, por sua vez, consistiria na retirada da solução de conflito da esfera do Estado, a qual não se resume ao Poder Judiciário.




  A diferenciação desses ambientes foi explicitada em julgado do Superior Tribunal de Justiça97, nos seguintes termos:




  “[...] 2. A Nova Jurisdição é baseada: em desjudicialização, extrajudicialização ou desestatização da solução dos conflitos (inventário, divórcio, mudança de nome a cargo dos Cartórios); em meios estatais (Cejuscs) e não estatais (Tribunais Arbitrais); em meios privados formais (Justiça Desportiva) ou informais (‘Feirões’ da Serasa); em iniciativa Estatal (CADE) ou particular (Câmaras de Conciliação); em meios corporificados (JECs) ou não (Microssistema de Defesa do Consumidor). [...]”.




  Dessa forma, inúmeras atividades que antes reclamavam a intervenção direta do Poder Judiciário passaram a ser delegadas ao campo extrajudicial.




  Essa transformação teve início na década de 1990, e permanece em franca evolução até os dias atuais, em relação a variados temas. Assim, por exemplo, a Lei 8.455/1992 alterou o CPC/73 para permitir a realização de perícias extrajudiciais, dispensando a perícia judicial quando as próprias partes apresentarem documentos técnicos satisfatórios.




  Por sua vez, a Lei 8.951/1994 introduziu novos parágrafos ao art. 890, do CPC/73, permitindo que as consignações em pagamento de dinheiro fossem feitas extrajudicialmente, o que foi mantido no art. 539, do CPC/15. Já os depósitos de tributos federais foram regulamentados pela Lei 9.703/1998. A Lei 9.514/1997 trata do sistema de financiamento imobiliário, também possuindo traços de extrajudicialidade.




  Não obstante, a Lei 9.307/1996 (Lei de Arbitragem), representou a quebra do monopólio jurisdicional estatal ao autorizar que árbitros escolhidos pelas partes fora do sistema judicial solucionassem conflitos, inclusive com eficácia de coisa julgada. A arbitragem é um importante método heterocompositivo de resolução de conflito que chegou a ser regulamentado pelo Código Civil de 1916 (arts. 1.037 a 1.048), e pelo CPC/73 – Lei 5.869/73 – (arts. 1.072 a 1.102), até ganhar legislação própria, Lei 9.307/1996, posteriormente alterada pela Lei 13.129/15. Atualmente ela vem sendo reforçada em diversas leis especiais, sendo que seu campo de abrangência inclui diversas modalidades de conflitos. O instituto também está previsto na Lei 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais), mas ainda é de pouca utilização prática, talvez pelo custo financeiro que a arbitragem representa.




  A Lei 10.931/2004 alterou a Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/1973), passando para o âmbito extrajudicial os conflitos envolvendo retificação de registro imobiliário. A referida Lei também modificou a redação do artigo 1.526 do Código Civil de 2002, para afastar a exigência da prévia homologação do magistrado nas habilitações para o registro civil do casamento. Ademais, a Lei 11.101/2005 instituiu a recuperação extrajudicial, permitindo prévia negociação entre credores e devedores.




  A Lei 11.441/2007 autorizou a desjudicialização de inventários, partilhas, separações e divórcios consensuais, possibilitando a sua realização pela via administrativa, a fim de simplificar os procedimentos. Posteriormente, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por força da Resolução 35/2007, regulamentou o assunto para uniformizar as atividades cartorárias no Brasil. Registre-se que a Emenda Constitucional 66/2010 alterou a redação do § 6º, do art. 226, da Constituição da República para permitir o divórcio direito, por meio de escritura pública, ou seja, extrajudicialmente, desde que respeitados os requisitos legais e que os filhos fossem maiores e capazes.




  Observa-se, ainda, que a Lei 11.790/2008 autorizou que o registro de declaração de nascimento fora do prazo legal fosse feito diretamente perante as serventias extrajudiciais.




  Nesse cenário evolutivo, o CPC/15 encampou a desjudicialização em diversos dispositivos, reforçando a tendência de realização de certas atividades fora do Judiciário.




  No que tange aos métodos adequados de resolução de controvérsias, o Código não só absorveu a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado de Conflitos de Interesses, instituída pela Resolução 125/2010, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), como autorizou a desjudicialização das atividades de conciliação e mediação ao prever, no art. 168, que as partes escolham, de comum acordo, o conciliador, o mediador ou a câmara privada de conciliação e de mediação, que nem precisam estar cadastrados no tribunal (§ 1º).




  Para reforçar o incentivo ao uso de meios extrajudiciais para a finalidade autocompositiva, o CPC/15 prevê, no art. 515, III, que a autocomposição extrajudicial de qualquer natureza, uma vez homologada pelo juiz, ganha força de título executivo judicial, sendo que o art. 725, VIII – estabelece o uso da jurisdição voluntária para a homologação de autocomposição extrajudicial. Por último, o art. 784, IV – inclui a transação como título executivo extrajudicial.




  Além de tratar dos métodos adequados de resolução de conflitos, o CPC/15 ampliou as hipóteses de convenções processuais típicas e ainda inovou ao prever, no art. 190, uma cláusula geral de convenções processuais atípicas, permitindo que as partes tenham imensa liberdade de criar, dentro das condições e limites legais, regramentos processuais que melhor atendam aos seus interesses e às particularidades da causa, inclusive na esfera extrajudicial. Essa técnica processual autoriza que as partes disponham sobre seus ônus, poderes, faculdades e deveres no âmbito de um contrato particular, inclusive antes de ajuizada a demanda.




  Outro exemplo de desjudicialização no Código foi a delegação de atos de comunicação da realização da audiência de instrução e julgamento para as testemunhas, agora realizada pelos advogados das partes, em seus escritórios e sob sua responsabilidade (art. 455).




  Ademais, o inventário e a usucapião podem ser realizados em serventias extrajudiciais, nos termos do art. 610, § 1º (art. 216-A, da Lei 6.015/1973).




  Não obstante, a Lei 13.140/2015 (Lei da Mediação) também previu a resolução de conflito extrajudicial, por meio da mediação.




  Por sua vez, outra importante iniciativa no campo extrajudicial foi a possibilidade de realização de sessões de mediação e conciliação pelas serventias extrajudiciais. A novidade foi instituída pelo Provimento 67, de 26 de março de 2018, editado pelo Corregedor Nacional da Justiça, Ministro João Otávio de Noronha, dispondo sobre os procedimentos de conciliação e de mediação nos serviços notariais e de registro do Brasil. Trata-se de uma antiga reivindicação dos notários, que já vinham se estruturando para o oferecimento dos referidos serviços. Com 42 artigos, verifica-se que o Provimento 67/2018 tentou compatibilizar suas disposições com a Resolução 125/2010 do CNJ, com o Código de Processo Civil e com a Lei de Mediação (Lei 13.140/2015). O tema, porém, foi incorporado ao novo Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-EXTRA), por meio do Provimento 149 de 30 de agosto de 2023, pela Corregedoria Nacional de Justiça – CNJ.




  No que tange à Administração Pública, o uso dos meios adequados de resolução de disputas também se presta a prevenir, evitar e racionalizar a judicialização.




  Não por outra razão, tanto o CPC (art. 174) quanto a Lei de Mediação98 (arts. 32 a 40) foram explícitos ao preverem a possibilidade de acordos em causas em que for parte pessoa jurídica de direito público, como a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, inclusive exigindo a criação de câmaras de conciliação e mediação com atribuições relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo.99 Não obstante, o Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP editou a Recomendação 54/2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro, e estimula a adoção de formas eficientes de prevenção, inibição ou reparação de lesão ou ameaça a direitos ou interesses, priorizando a resolução extrajudicial do conflito, controvérsia ou situação jurídica sempre que se mostrar mais célere, econômica e mais satisfatória ao alcance da tutela dos direitos.




  Em 2019, o Poder Judiciário, Governo e INSS assinam acordo para desjudicializar a Previdência Social. Com o objetivo de diminuir a judicialização de temas previdenciários, a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Conselho da Justiça Federal (CJF) lançaram a Estratégia Nacional Integrada para Desjudicialização da Previdência Social.




  Com isso, houve a criação de um Comitê Executivo de Desjudicialização, que tem como função acompanhar e executar o plano nacional, inclusive com o intercâmbio de bases de dados constantes em sistemas corporativos, geridos pelo INSS, pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e pelo CNJ.100




  Também tramita no Congresso Nacional a PEC 207/2019, que tem por objetivo acrescentar o art. 200-A à Constituição Federal para determinar que sejam instituídos Comitês Estaduais Interinstitucionais de Desjudicialização da Saúde, a fim de assegurar respostas mais céleres às demandas relativas à saúde.101




  Outro ambiente de resolução de disputa que tem ganhado muita projeção no Brasil é o das ODRs (Online Dispute Resolution), que consistem no uso da tecnologia para solucionar conflito via plataformas digitais, otimizando as atividades judiciárias. Assim, as partes substituem o ambiente físico pelo virtual para tentar solucionar o impasse jurídico. Trata-se, sem dúvida, de um grande avanço civilizatório, que confere maior autonomia às partes na resolução de suas contendas. As ODRs podem ser usadas no campo privado e no campo público, como é o caso da plataforma de consumo “Consumidor.gov.br”. O CNJ também regulamentou o assunto por meio da Resolução 358/2020, determinando que os Tribunais adotassem essas plataformas, disponibilizando mais essa porta de solução de controvérsias aos jurisdicionados.




  Mais recentemente, a Lei 14.133/2021 alterou a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, e passou a prever, expressamente, a possibilidade do uso de comitê de resolução de disputas, conforme se vê nos artigos 138, II e nos arts. 151 a 154. Os Comitês de Resolução de Disputas (“CRD”), mais conhecidos na prática internacional pelo nome de Dispute Boards, consistem em um método de solução consensual de conflitos em contratos de execução não imediata, em que é nomeado um corpo independente de profissionais pelas partes para acompanhamento permanente da execução do contrato, solucionando de forma técnica e célere as controvérsias que surgem durante a execução do contrato, evitando maiores avanços dos problemas e custos, bem como preservando o cronograma de execução e o relacionamento dos envolvidos.




  Atualmente há em tramitação o Projeto de Lei 890/2022, que institui e disciplina as Práticas Colaborativas como um método extrajudicial de gestão e prevenção de conflitos.102




  O tema da união estável ganhou nova atenção do legislador. A Medida Provisória 1.085/2021, que criou o Sistema Eletrônico de Registros Públicos (SERP), foi convertida na Lei 14.382/2022, promovendo alterações na Lei de Registros Público (LRP), inclusive sobre a união estável. Na sequência, o Conselho Nacional de Justiça alterou o Provimento 37/2014, por meio do Provimento 141/2023, para adequá-lo às novas disposições da Lei de Registros Públicos, tendo sido incluídos aspectos inclusive não retratados na LRP. Uma das questões regulamentadas foi a possibilidade de certificação eletrônica da união estável perante o registro civil das pessoas naturais, atribuindo às serventias extrajudiciais a função de estabelecer a data de início ou o período da duração da união estável, de acordo com os elementos de prova apresentados pelas partes. Ainda que se trate de uma faculdade, não há dúvidas de que representa mais um caminho de escolha dos interessados pela melhor via de solucionar suas questões.103




  No campo da execução, a evolução é ainda mais antiga.




  Com efeito, o tema da desjudicialização da execução – em seu sentido mais amplo, que inclui a autotutela executiva e a solução da crise do direito fora da justiça estatal – não é novidade no Brasil, e vem sendo regulamentada desde a década de 1960.104




  A Lei 4.591/1964 aborda o assunto do regime de incorporação imobiliária, em que as unidades são negociadas através de compromisso de compra e venda antes da conclusão da edificação. O art. 63 da Lei 4.591/1964 prevê a possibilidade contratual de o leilão da fração ideal do promissário comprador inadimplente ocorrer sem o ajuizamento de ação judicial. Assim, em caso de inadimplemento de 3 prestações, o comprador será notificado para purgar a mora em 10 dias, sob pena de o imóvel ser alienado extrajudicialmente, em leilão público. Trata-se, pois, de uma espécie de uma execução forcada sem a intervenção do Judiciário.




  Já o Decreto-lei 70/1966, referente ao Sistema Financeiro de Habilitação (SFH) para aquisição da casa própria, instituiu uma execução hipotecária extrajudicial, por meio de um agente fiduciário nomeado pelos contratantes. Com a falta de pagamento de três ou mais prestações, o devedor é notificado para purgar a mora em 10 dias, sob pena leilão público independente de autorização judicial.




  Ademais, a Lei 9.514/1997 regulamentou a alienação fiduciária de imóvel regida por lei especial, prevendo que a inadimplência consolida a propriedade do credor fiduciário, independente de ação judicial. O credor endereça um requerimento do Oficial de Imóvel onde a garantia está registrada, para que haja a notificação de pagamento em 15 dias, sob pena de o Oficial declarar consolidada a propriedade do fiduciário. O credor leva o imóvel a leilão público para a venda judicial ou extrajudicial. O credor não pode ficar com o imóvel, mas pode licitar no leilão.




  Ainda temos o Decreto-lei 911/1969, que trata das obrigações contratuais garantidas por alienação fiduciária de bens móveis (com redação da Lei 13.043/2014), confere ao credor o direito de venda da coisa para pagar a prestação, independente de medida judicial ou extrajudicial.




  Por sua vez, a Lei 6.766/1979 regula os loteamentos e parcelamentos de terrenos urbanos e contratos de comercialização dos lotes, que disciplina a resolução dos contratos. Com a inadimplência do promissário comprador, ele é constituído em mora para pagamento em 30 dias. Após, o próprio Oficial do Registro de imóveis, a pedido, pode fazer o cancelamento do registro de promessa de compra, ensejando a automática rescisão do contrato.




  Não obstante, o CPC/15 autoriza atos executivos expropriatórios por agentes privados, como no caso de adjudicação pelo exequente, com a venda dos bens penhorados pelo credor ou corretor (arts. 825, 876 e 880).




  Também temos exemplos de avanços na desjudicialização da execução fiscal, por meio da Lei 13.606/2018, admitindo a averbação de bens móveis e imóveis do devedor tributário pela própria União, sem prévia autorização judicial. Neste campo, o PL 4.257/2019 altera a Lei das Execuções Fiscais (Lei 6.830, de 1980), que institui a arbitragem tributária no Brasil, e para possibilitar o uso da negociação fora do campo judicial como alternativa para solução de conflitos sobre débitos inscritos em dívida ativa. O texto, que segue para decisão final da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), também regulamenta a execução fiscal administrativa para cobrança de dívidas relacionadas a impostos como IPTU e IPVA.




  Seguindo uma tendência que já se encontra institucionalizada em alguns países europeus, foi elaborado o Projeto de Lei 6.204/2019, que tramita no Senado Federal e que prevê a desjudicialização das execuções civis, com a transferência da competência do Estado-juiz, por delegação, aos tabeliães de protesto (agentes de execução) para a prática de atos e procedimentos executivos.




  Antes de concluir o tópico, vale citar outro modo de atuação extrajudicial, oriundo da I Jornada de Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios, promovidas pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal: “Enunciado 73 – A educação para a cidadania constitui forma adequada de solução e prevenção de conflitos, na via extrajudicial, e deve ser adotada e incentivada como política pública privilegiada de tratamento adequado do conflito pelo sistema de justiça”.105




  Portanto, são variadas as hipóteses já contempladas na legislação que garantem a resolução de conflitos ou o atendimento de interesses pela via extrajudicial.




  10. MÉTODOS E AMBIENTES DIFERENTES, HÍBRIDOS E POTENCIALMENTE INTERCONECTADOS




  O sistema de Justiça Multiportas proporciona variadas opções de resolução de disputa, de acordo com as características objetivas e subjetivas identificadas no conflito.




  Serão abordadas aqui algumas dessas portas, deixando para os capítulos subsequentes o devido detalhamento e aprofundamento de cada uma.




  Registre-se, ainda, que as vias abaixo indicadas representam, no contexto nacional, a mais conhecidas ou utilizadas, mas que não afastam outras possibilidades que possam ser criadas e incorporadas ao ordenamento.




  Assim, pretende-se, neste momento, apenas contextualizar o leitor quanto à abrangência do tema.




  10.1 Principais métodos de tratamento de conflitos




  A composição dos conflitos de interesses pode ser resolvida pelas seguintes vias: a) autocomposição; b) composição impositiva; e c) modelos mistos ou híbridos.




  No campo da autocomposição unilateral, tem-se a desistência da ação, a renúncia à pretensão pelo autor, ou o reconhecimento do pedido pelo réu.




  Por sua vez, a autocomposição bilateral ou multilateral pode ser realizada por meio da negociação, método judicial ou extrajudicial, com ou sem seus advogados, mas sem a participação de um terceiro facilitador. Pode, ainda, ser por meio da conciliação, judicial ou extrajudicial, que é feita com a presença de um conciliador e prioriza conflitos sem vínculo continuado, tendo como finalidade principal o alcance de um acordo. Já pela mediação, judicial ou extrajudicial, o mediador atua, preferencialmente, em conflitos de vínculo continuado, sendo que o foco é o tratamento da relação das partes e o restabelecimento das relações sociais.




  Também podemos citar o termo de ajustamento de conduta (TAC), que é um acordo celebrado entre as partes interessadas com o objetivo de proteger direitos de caráter transindividual.




  Não obstante, existe, ainda, a Justiça Restaurativa, que “[...] constitui-se como um conjunto ordenado e sistêmico de princípios, métodos, técnicas e atividades próprias, que visa à conscientização sobre os fatores relacionais, institucionais e sociais motivadores de conflitos e violência, e por meio do qual os conflitos que geram dano, concreto ou abstrato, são solucionados de modo estruturado [...].”106




  Em relação aos principais métodos de composição impositiva, tem-se a arbitragem, que constitui uma jurisdição privada, extrajudicial, em que um terceiro imparcial, com poderes decisórios, profere decisão que vincula as partes. Já o método impositivo mais utilizado, certamente, é o processo judicial, de natureza pública, em que um terceiro imparcial, com poderes decisórios e executivos, profere uma decisão adjudicada para resolver a disputa.




  É possível, ainda, a existência de processos mistos ou híbridos, que engloba fases ou características de variados métodos, como a mediação-arbitragem e o dispute boards. De acordo com o avanço das tratativas, a ineficácia de um método pode ensejar a alteração ou o escalonamento para outro ou outros mais adequados e eficientes.




  Embora essa classificação seja adequada, no atual contexto Multiportas, tem-se que os modelos realmente puros são somente os autocompositivos, já que os impositivos possuem uma fase ou ao menos a faculdade de celebração de acordos, ainda que parciais.




  A bem da verdade, com o diagnóstico correto das peculiaridades do conflito e com um olhar perspicaz sobre o seu desenvolvimento, há chances de uma escolha de uma via proporcional, que resolva ou trate de forma apropriada a controvérsia.




  10.2 Principais ambientes de prevenção e resolução de conflitos




  O local tradicional de resolver conflitos, o Poder Judiciário, não só ampliou as suas potencialidades, como também cedeu espaço para outros espaços legítimos de resolução de disputas.




  Assim, no campo judiciário, temos o processo judicial, que pode ensejar uma solução imposta pelo juiz ou autocompositiva (criada pelas partes), sendo que três ambientes se destacam: a) os Juizados Especiais, que possui um procedimento com uma fase obrigatória de conciliação e outra de julgamento; b) as unidades judiciárias especializadas e residuais (varas cíveis, penais, de Fazenda Pública, entre outras); c) os Cejuscs (Justiça Estadual) ou Cejuscons (Justiça Federal), que atuam na fase pré-processual e também na fase judicial.




  Mas não é só. Com a evolução tecnológica e a digitalização dos processos, ganharam corpo os espaços virtuais de solução de conflitos, como as plataformas on-line, os Cejuscs virtuais, os Núcleos 4.0 e as próprias vias tradicionais de comunicação, como e-mails e WhatsApp servem para tentar alcançar uma resolução para as controvérsias, inclusive em conflitos transnacionais, que se utilizam de videoconferência para tentar uma composição com partes residentes em outros países.




  Na esfera extrajudicial, tem crescido sobremaneira o número de entidades destinadas à solução das controvérsias fora do Judiciário.




  Os escritórios de advocacia têm se especializado em promover negociações colaborativas entre as partes, prevenindo ou evitando que o conflito deságue no Poder Judiciário. Trata-se de uma tendência relativamente nova no Brasil, cuja cultura era prioritariamente pela judicialização.




  A Administração Pública, especialmente após Lei de Mediação e da edição do art. 26, da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro, também tem o dever de promover a solução adequada de conflitos, o que de fato tem se intensificado.107




  A Advocacia-Geral da União também oferece diversos serviços de solução de conflitos. Para além da atuação judicial, ela possui programas de prevenção e resolução de litígio por meio de negociação108, conciliação, mediação109 e arbitragem110.




  Por sua vez, a Defensoria Pública também tem promovido espaços para a promoção de negociação, conciliação ou negociação para as pessoas atendidas. No site da Defensoria Pública da União há inúmeras iniciativas de conciliação e mediação para a resolução de conflitos em diversos Estados da federação, envolvendo temas como saúde, povos indígenas, trabalhista, desapropriação, fundiários, universitários, entre outros.




  O Ministério Público – tanto o federal quanto o estadual – possui sólida política de incentivo aos diferentes métodos adequados de tratamento de conflitos, e vem se aprimorando a sua atuação na esfera extrajudicial na tentativa de desafogar o Judiciário.




  As Procuradorias Municipais e Estaduais também têm se empenhado na prevenção e resolução de seus conflitos. A Prefeitura de São Paulo, por meio do art. 33 do Decreto Municipal 57.263/2016, criou a Câmara de Solução de Conflitos da Administração Municipal, que em 2020 passou a ser prevista na Lei 17.324/2020 e denominada Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos.




  A Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGE-RJ) também criou em 2016 a Câmara Administrativa de Solução de Controvérsias (CASC), regulamentada pelo Decreto estadual 46.522/2018. Posteriormente, a Lei 9.629/2022 passou a disciplinar a autocomposição no âmbito estadual.




  No Estado do Espírito Santo, a Procuradoria-Geral do Estado (PGE-ES), por meio da Lei Complementar 1.011/2022, instituiu a Política de Consensualidade no âmbito da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, criando a Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos do Espírito Santo – CPRACES.




  Pode-se citar, ainda, os tribunais administrativos, como os Tribunais Administrativos Fiscais, Comissões de Conciliação prévia (art. 625-D, da CLT), TCU, Marítimo, CARF, Justiça Desportiva.




  Os Estados possuem os serviços dos Procons para a solução de controvérsias que versam sobre a relação de consumo, e oferecem audiências de conciliação entre consumidores e fornecedores.




  As câmaras privadas de conciliação, mediação ou arbitragem também vêm desempenhando importante papel nessa política, oferecendo serviços resolução de disputas de qualidade.




  Também as ouvidorias, tanto na esfera pública quanto na privada, fazem um importante papel de solucionar extrajudicialmente as disputas.111




  A política pública de consensualidade também pode ser aplicada no âmbito dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS).112




  As empresas privadas, por sua vez, têm investido na solução de conflitos envolvendo as suas atividades, introspectando as soluções, como as entidades bancárias, que tem inovado com opções de negociação direta com o cliente, o que estimula a cultura da consensualidade e da desjudicialização.




  Por fim, temos que considerar o ambiente digital. Todas as formas de solução de controvérsias podem ser realizadas com o auxílio da tecnologia. Atualmente, percebe-se o incremento de plataformas on-line de resolução de disputas (ODR), ou podem proporcionar desde a negociação direta até vias escalonadas de alcance do consenso ou da solução adjudicada de um terceiro imparcial.




  11. ATORES DA JUSTIÇA MULTIPORTAS




  O bom funcionamento da Justiça Multiportas depende da compreensão e da adesão dos atores envolvidos na resolução de conflitos.




  As partes, diante de uma disputa, devem se informar das possibilidades de métodos e ambientes disponíveis para melhor atender às suas expectativas.




  Os juízes possuem uma grande responsabilidade de difundir e aplicar o sistema de Justiça Multiportas, a começar pela mudança de paradigma quanto ao papel do Poder Judiciário. Ainda é comum, infelizmente, ouvir juízes descompromissados com a política de tratamento adequado de conflitos, que priorizam a solução adjudicada independentemente das características da disputa. São inúmeras razões que vão desde a formação jurídica até a falta de crença nos demais métodos existentes para tratar a causa. Contudo, a nova compreensão do acesso à justiça, aliada à evolução legislativa impõe uma postura diferenciada, que estimule também a autocomposição e até, em certos casos, indique, de forma cooperativa, a arbitragem como a via mais apropriada para certas contendas específicas. O uso de plataformas on-line também deve ser incentivado pelos magistrados, a fim de que, seja para resolver a disputa ou para o fim pedagógico, as partes conheçam outras portas adequadas.




  Os advogados, geralmente os primeiros a serem acionados para uma consulta sobre o caso concreto, têm o dever não só de conhecer todas as portas existentes, mas de fato direcionar seus clientes para as melhores vias de atendimento à situação que lhe é posta. Não obstante, diante do interesse de um cliente em solucionar a causa pela via autocompositiva, o advogado não deve dificultar o acesso às vias consensuais em razão de fatores financeiros, como as perspectivas de honorários. Não se ignora a importância de os patronos serem bem remunerados pelo seu trabalho, mas desde que não prejudiquem valores maiores que são o acesso à Justiça Multiportas, a eficiência da porta eleita e a satisfação dos envolvidos.




  Do mesmo modo, advogados públicos, defensores públicos e membros do ministério público têm um papel fundamental na política nacional de tratamento adequado de conflitos de interesses.




  Conciliadores e mediadores devem ser capacitados e vocacionados para a atividade, a fim de que se entreguem as melhores técnicas na solução da disputa, com gentileza, educação, paciência competência e ética.




  Os árbitros também devem ser preparados para a função jurisdicional, que envolve resolver tutelas de urgência e questões processuais, produzir provas e julgar a causa, impondo uma solução vinculante às partes. Essa é uma tarefa complexa que também demanda técnica e muita responsabilidade. As câmaras arbitrais costumam ter árbitros experientes que, de forma individual ou colegiada, exercem a atividade com maestria. Porém, considerando que a maioria dos árbitros exerce a advocacia como profissão original, com condução parcial e direcionada a um resultado específico, precisam virar a chave para a forma de atuar, deixando de lado preconcepções jurídicas, culturais, políticas e sociais para imprimir a necessária imparcialidade e justiça aos casos que lhe são submetidos.




  Outros auxiliares da justiça também podem contribuir para a política de tratamento adequado de conflitos. Os servidores das serventias ou dos gabinetes podem auxiliar na triagem dos conflitos. Já os oficiais de justiça podem, nos termos do art. 154, do CPC, colher propostas de acordo das partes e encaminhar para o juiz. Há em tramitação, inclusive, o Projeto de Lei 9.609/2018, que altera a Lei 13.105, de 16 de março de 2015, Código de Processo Civil, instituindo o inciso VII no art. 154, atribuindo ao Oficial de Justiça a incumbência de conciliar e mediar conflitos constantes nos processos judiciais.




  Outra importante fonte de disseminação da Justiça Multiportas são os professores universitários, cujo papel é de elevada importância para a mudança de cultura em nosso país. Com efeito, a consensualidade é admitida em praticamente todas as disciplinas, de modo que essa perspectiva mais ampla dos meios de resolução de conflitos pode e deve ser estudada nos diferentes ramos do Direito, fazendo com que os futuros profissionais do sistema de justiça tenham aptidão à necessária habilidade para tratar de forma apropriada os conflitos que lhes são confiados.




  Por fim, e não menos importante, a sociedade deve buscar conhecer essas novas ferramentas e ambientes, se empoderando na busca de soluções para os seus problemas. Saber reconhecer métodos e escolher o que mais de amolda às características de suas contendas atende ao preceito constitucional de acesso à Justiça Multiportas, por vias mais eficientes, céleres e menos custosas.




  12. DEVIDO PROCESSO LEGAL E JUSTIÇA MULTIPORTAS




  A Justiça Multiportas representa o conglomerado de métodos, técnicas e espaços de tratamento de disputas, constituindo um sistema que atua para solucionar adequadamente os conflitos.




  Contudo, a reunião dessas portas e a instituição de um sistema não descaracterizam cada um dos métodos e ambientes, que possuem princípios, técnicas, finalidades e consequências próprios.




  Em outros termos, quando se fala em adequação entre o objeto (conflito, questão) e o mecanismo (negociação, conciliação, mediação, arbitragem, processo judicial, entre outros), necessário se faz assegurar que sejam respeitadas as questões éticas e procedimentais entorno da via eleita.




  Desse modo, além da observância aos direitos fundamentais e garantias processuais estabelecidos na Constituição Federal e em outras fontes normativas, aplicáveis a todos os institutos, é importante que as características de cada processo de tratamento de conflito sejam individualizadas, compreendidas e atendidas.




  Assim, as formalidades do processo judicial são distintas da do processo arbitral, do mesmo modo que a conciliação possui contornos diferentes da mediação. Por sua vez, o fato de uma mediação ocorrer no âmbito judicial exige requisitos diferentes da mediação extrajudicial. Portanto, devendo essa máxima ser aplicada às demais hipóteses de resolução de disputas.




  Portanto, o devido processo legal no contexto da Justiça Multiportas representa a adequada escolha e utilização dos métodos, bem como o atendimento às suas normas, limites e especificidades, tendo como diretrizes comuns o respeito aos direitos fundamentais e às garantias constitucionais.




  13. FUTURO DA JUSTIÇA MULTIPORTAS




  Os últimos vinte anos foram marcados por um intenso esforço legislativo para adotar métodos heterocompositivos e autocompositivos em nosso sistema jurídico, ampliando as perspectivas antes concentradas no Poder Judiciário.




  O papel da doutrina também tem sido fundamental para a evolução teórica da Justiça Multiportas.




  A jurisprudência ainda está amadurecendo os temas e as consequências jurídicas.




  Na prática forense, são inúmeras as iniciativas e projetos que aplicam o sistema de Justiça Multiportas.




  Esses fatores têm transformado, de forma gradual, a cultura dos profissionais do direito e a próxima aceitação social.




  Mas quais os próximos passos? O que mais esperar da Justiça Multiportas? Qual o formato da Justiça Multiportas do futuro?




  Essas perguntas desafiam a nossa imaginação, mas nem por isso devem ficar sem respostas.




  O Brasil construiu um sistema de Justiça Multiportas muito voltado para as características do ordenamento jurídico brasileiro. Embora tenha incorporado alguns métodos e técnicas estrangeiros, sua essência foi moldada de acordo com as particularidades jurídicas daqui.




  Os próximos passos envolvem o investimento em capacitação e remuneração dos facilitadores, ampliação da estrutura física e pessoal dos setores públicos e privados. Acompanhar a qualidade das soluções de conflitos, o que afetará de forma crucial a credibilidade dos diferentes métodos de resolução de disputas. Cobrar que a temática seja obrigatória nos cursos de Direito e nos concursos públicos. Acompanhar a evolução dos sistemas jurídicos estrangeiros para acompanhar as novas tendências mundiais. Investir em tecnologia para que ela sirva de meio e de apoio aos métodos de solução de conflitos. Difundir resultados e estatísticas, estabelecendo um planejamento estratégico que contemple as variadas formas de acesso à Justiça Multiportas. Acompanhar o impacto dessas novas portas no Poder Judiciário.




  Da Justiça Multiportas espera-se que alcance a necessária maturidade jurídica a ponto de efetivamente promover uma mudança de cultura nos profissionais do Direito e na própria sociedade, principal beneficiária da pacificação social. A consolidação dos diferentes ambientes e métodos de resolução de disputa pode comportar novas possibilidades e ferramentas, diante da atipicidade que envolve o tema. Também se mostra importante que a arbitragem se torne acessível aos que necessitam de decisão adjudicada.




  E a Justiça Multiportas do futuro? Espera-se que a compreensão do acesso à Justiça Multiportas já esteja consolidada em nossa sociedade. Que ambientes como o metaverso possam auxiliar na solução de conflitos em que o encontro entre as partes seja prejudicial, como os de violência doméstica. Que a inteligência artificial tenha a necessária transparência e confiabilidade para auxiliar na triagem, prevenção ou resolução das controvérsias. Que haja mais investimento de entes públicos e privados nos canais de comunicação com os – administrados e clientes, que proporcionem a resolução rápida das controvérsias. Que haja mais estímulos processuais à adoção de meios consensuais pelas partes. Que a primeira opção dos envolvidos em um conflito não seja a judicialização, que ficará restrita aos casos complexos ou que envolva algum grau de interesse público. Que haja políticas públicas sólidas em prol dos excluídos digitais.
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